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RESUMO 
 
CRUZ, Ayrton Avila da. A FORMAÇÃO DO EDUCADOR TRANSFORMADOR: 
ESCOLAS RURAIS E AGROTÉCNICAS. Ijuí: UNIJUÍ, 2006. 110 p. 
 
O presente estudo problematiza o processo de formação dos educadores das escolas 
rurais e das escolas agrotécnicas. Busca entender como esses profissionais desenvolvem, no 
processo educativo, métodos alternativos de ensino-aprendizagem que venham a contribuir 
para a permanência do homem rural no seu lugar social. O estudo parte da hipótese de que um 
educador transformador, tanto na escola rural como na escola agrotécnica, pode contribuir 
para que os jovens estudantes entendam a importância do desenvolvimento de uma agricultura 
de subsistência economicamente viável e ambientalmente sustentável. Trata-se de um novo 
educador em uma nova escola agrícola que se preocupa em viabilizar entre os estudantes, 
futuros técnicos agrícolas, a possibilidade de estes resgatarem a auto-estima dos agricultores 
familiares e proporcionar que eles próprios como estudantes se sintam desafiados a colocarem 
em prática os seus conhecimentos na propriedade familiar rural, como técnicos-agricultores. 
Esta nova maneira de fazer educação rural traz consigo os princípios da educação cooperativa, 
da extensão rural e do desenvolvimento sustentável, embasados nos conceitos da pedagogia 
da terra e da ecopedagogia. O educador transformador começa o seu processo de ensinar 
aprendendo. Portanto, a sua formação parte do que está posto na realidade em que a escola 
está inserida. 
 
Palavras-Chave: Educador Transformador – Escola Rural – Escola Agrotécnica – Técnicos-
Agricultores. 
 
Professor Orientador: Dr. Walter Frantz – DCS/UNIJUÍ 




 
 
 
 
 
ABSTRACT 
 
CRUZ, Ayrton Avila da. THE EDUCATION OF A TRANSFORMER EDUCATOR: 
RURAL AND AGROTECHNICAL SCHOOLS. Ijuí: UNIJUÍ, 2006. 110 p. 
 
The present study problematizes the education process of educators in the rural and 
agrotechnical schools. We endeavor to understand how these professionals develop, in the 
educational process, alternative teaching/learning methods that may contribute to the 
permanence of the rural man in his social place. The study emerges from the hypothesis that a 
transformer educator, either in the rural school or in the agrotechnical school, may contribute 
to the young students so that they understand the importance of the development of an 
economically viable and environmentally sustainable subsistence agriculture. It deals with a 
new educator, in a new agricultural school, who is concerned about making it viable for the 
students, future agricultural technicians, the possibility of rescuing the self-esteem of the 
familiar agricultors, and that they, as students, feel challenged to put into practice their 
knowledge in the familiar rural property, as agricultural technicians. This new way of doing 
rural education brings with it the principles of cooperative education, rural extension and 
sustainable development, supported by the earth pedagogy and ecopedagogy concepts. The 
transformer educator begins his teaching process by learning. Therefore, his education comes 
from what is given in the reality in which the school is inserted. 
 
Key words: Transformer Educator; Rural School; Agrotechnical School; Agricultural 
Technicians. 
 
Mentor Professor: Dr. Walter Frantz – DCS/UNIJUÍ 




 
 
 
 
 
 
 
SUMÁRIO 
 
 
INTRODUÇÃO............................................................................................................... 06 
 
 
1 A EDUCAÇÃO ESCOLAR RURAL.........................................................................  12 
1.1 A Educação Rural na Legislação Brasileira.............................................................  15 
1.2 A Educação Rural na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional..................  20 
1.3 A Supremacia do Currículo Urbano na Escola Rural..............................................  23 
 
2 A EDUCAÇÃO ESCOLAR AGROTÉCNICA......................................................... 31 
2.1 O Currículo da Escola de Ensino Agrícola..............................................................  31 
2.2 A Extensão Rural na Escola Agrícola......................................................................  47 
2.3 O Cooperativismo na Escola Agrícola.....................................................................  58 
2.4 Uma Nova Escola Agrícola...................................................................................... 63 
 
3 O PROCESSO DE FORMAÇÃO DO EDUCADOR TRANSFORMADOR......... 75 
3.1 A Ecopedagogia.......................................................................................................  87 
3.2 Pedagogia da Terra................................................................................................... 93 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS......................................................................................... 99 
 
REFERÊNCIAS.............................................................................................................. 106 
 




 
 
 
 
 
INTRODUÇÃO 
 
 
A razão principal para a realização deste estudo nasce com a possibilidade de 
reconstituir a minha trajetória de vida no meio rural. Uma vida que se entrelaça com as 
transformações sociais e tecnológicas que o meio rural da região incorporou nos últimos 
tempos. 
 
Nasci e me criei em uma família de quatro irmãos. Pequenos agricultores familiares, 
agora sei que também éramos pecuaristas familiares. Produzíamos praticamente toda a nossa 
alimentação. O conhecimento sobre a lida com a propriedade rural era passado de pai para 
filho, de geração para geração. Antes de chegar à escola rural, já possuía um conhecimento 
considerável sobre o processo de produção de alimentos. 
 
Com certeza, o maior sonho da criança e do jovem rural é ir para a escola. Ir para a 
escola para aprender. Toda família rural, e também a família urbana, sonha com uma boa 
escola para seus filhos. A escola, para as comunidades rurais, é seu maior patrimônio. Por isso 
existe um grande respeito pela escola e pelos professores rurais. 
 
Ao chegar à escola, aos poucos fui entendendo que praticamente existem dois 
mundos para quem vem do meio rural. Geralmente na escola o processo de ensino 
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aprendizagem não leva em consideração o saber local. A escola está em um meio social e 
prioriza um saber e uma forma de ensinar que não levam em consideração as coisas do lugar 
social onde o estudante está inserido. 
 
Geralmente, o professor rural não fala a mesma linguagem da criança do meio rural. 
A criança começa a ser urbanizada quando chega à escola. Lembro do meu primeiro livro, que 
tinha o título “Ler a Jato”. Não era só o enorme avião na capa do livro que chamava a atenção, 
mas o conteúdo deste. Aprende-se a ler e a escrever na escola rural utilizando-se de livros 
didáticos onde se encontram trens, girafas, elefantes, palhaços, navios, aviões, sinais de 
trânsito etc. Nada das coisas com as quais a criança rural convive no seu dia-a-dia na 
propriedade familiar rural. Nessa etapa da escolarização da criança, começa a surgir a dúvida. 
O mundo rural não tem valor? Por que as atividades desenvolvidas na propriedade rural nunca 
são utilizadas em situações de estudo? 
 
A partir dessa realidade é possível entender por que o Brasil apresenta índices de 
escolaridade tão baixos, principalmente no meio rural. O estado brasileiro acabou assumindo 
uma responsabilidade maior pela educação urbana, ao passo que a educação rural, na maioria 
das regiões brasileiras, até a década de 1970, nem grupos escolares tinha. A construção dos 
prédios para funcionamento das escolas ficava a cargo da iniciativa privada e da própria 
comunidade. 
 
Ao longo da história, o sistema de educação do meio rural brasileiro não teve 
diretrizes políticas e pedagógicas específicas, nem dotação financeira que possibilitassem a 
institucionalização e manutenção de uma escola de qualidade em todos os níveis no meio 
rural. 
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No sistema de educação vigente para o meio rural, o ponto de partida e de chegada 
do conhecimento é o urbano, apresentado como superior e moderno, e o mundo rural aparece 
como ultrapassado e desatualizado. Para muitas pessoas no meio rural, não há chance de 
progredir. As escolas rurais utilizam de métodos educacionais que não são adequados para as 
comunidades rurais. 
 
A educação desenvolvida no meio rural apresenta-se voltada aos interesses de certas 
elites e classes sociais, desconsiderando a diversidade dos sujeitos sociais existentes neste 
meio, sua cultura, suas formas de organização de trabalho e de vida. É uma educação que está 
baseada nos saberes do mundo urbano, sendo os valores e a cultura rurais considerados como 
atrasados e conservadores. 
 
A escola do meio rural ao longo dos anos não levou em conta os conhecimentos da 
população desse meio, o contexto onde a escola está situada, as relações sociais existentes na 
comunidade rural e a necessidade de formação sócio-profissional dessa população. 
 
Podemos perceber que, ainda hoje, um número bastante elevado de escolas rurais 
continua de portões fechados para a comunidade. Muito raramente, os pais e as mães dos 
estudantes são chamados na escola para conversar sobre os problemas essenciais da vida 
deles, da sua comunidade, identificando as contribuições que estes componentes da 
comunidade escolar têm a dar para a escola e vice-versa. Essa escola tem uma presença 
apenas formal na vida da comunidade, por isso, não tem muito significado para as pessoas. A 
comunidade não se considera comprometida com a maneira como a escola trabalha com seus 
filhos. Os pais não são considerados sujeitos de uma construção comum, mas objetos de 
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ordens a cumprir. 
 
Pude constatar, na prática, as afirmações anteriores. Pois, após concluir o ensino de 
primeiro grau na escola rural, fui, como muitos filhos de pequenos agricultores, para a escola 
Agrotécnica estudar no curso técnico em agropecuária. 
 
Após concluir o curso técnico, tive a oportunidade de iniciar as minhas atividades 
docentes em uma escola rural. Pude perceber que o conhecimento que havia adquirido durante 
o período de ensino escolar não era suficiente para realizar um trabalho diferenciado com as 
crianças rurais. O currículo da escola rural na qual estava trabalhando ainda era um currículo 
no qual as coisas rurais não faziam parte do processo de ensino-aprendizagem. Nesta época, 
ainda não tinha ingressado na universidade. 
 
Ao chegar ao curso superior, buscava conhecimentos que pudessem ser aplicados nas 
comunidades rurais. O curso no qual fui matriculado estava direcionado para o meio rural. O 
saber rural não estava presente na universidade. Os jovens professores e as jovens professoras 
recém-formados na universidade, ao serem contratados para trabalhar nas escolas rurais, 
encontram grandes dificuldades. 
 
Um novo educador, que chamo neste trabalho de transformador, é constantemente 
desafiado para encontrar a maneira e os conhecimentos necessários para a realização de um 
processo de ensino-aprendizagem na escola rural tendo o saber rural como ponto de partida. O 
saber da comunidade rural precisa criar vínculos com o saber acadêmico do educador para 
que ocorra a tão sonhada transformação social. 
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Portanto, o objeto e o tema deste trabalho estão delimitados no processo de formação 
de um novo educador que apresente as competências necessárias para contribuir com a 
articulação do processo de mudança de paradigmas, conduzindo suas atividades docentes 
tanto em escolas da zona rural como em escolas agrotécnicas para o estudo de uma nova 
maneira de ensino-aprendizagem. Uma educação na qual o saber local seja valorizado; na 
qual a escola possa, junto com o agricultor, encontrar caminhos para a prática de um 
desenvolvimento agropecuário sustentável e viável para este e para a região. 
 
É necessário que as mudanças comecem a ocorrer a partir da escola. O educador é 
um dos agentes principais no processo de articulação e de implantação de uma tecnologia que 
valorize a propriedade rural como um todo. 
 
A hipótese básica do trabalho parte do princípio de que o educador da escola 
agrotécnica pode ser um agente transformador e orientador, e que esta escola busque na 
prática estar voltada para o desenvolvimento de uma agricultura economicamente viável e 
ambientalmente sustentável. Um educador que tenha a disposição para o diálogo e o 
entendimento com a comunidade escolar onde está inserido, onde todos tenham oportunidades 
iguais como agentes das mudanças de paradigmas da agropecuária praticada na região. 
 
Um novo educador em uma nova escola agrícola precisa dedicar-se a encontrar 
maneiras de viabilizar entre os estudantes, futuros técnicos agrícolas, que estes estudem 
formas de resgatar a auto-estima dos agricultores familiares e que eles próprios como 
estudantes se sintam desafiados a colocar em prática seus conhecimentos na propriedade 
familiar como técnicos-agricultores, contribuindo dessa maneira para o desenvolvimento da 
comunidade rural e para a permanência do homem no campo. Entendo que com o técnico 
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sendo um agricultor o meio rural ganhará em qualificação e introdução de novas tecnologias 
ecologicamente sustentáveis. 
 
Este trabalho constitui-se de três partes. No primeiro capítulo procuro apresentar a 
educação rural na legislação brasileira. Apresento uma linha do tempo da educação rural no 
Brasil, bem como discuto a supremacia do currículo urbano na escola rural. 
 
O segundo capítulo procura situar uma nova escola agrotécnica, localizada no meio 
rural, onde a extensão rural e o cooperativismo escolar sejam ferramentas principais para 
incluir os agricultores nas atividades do dia-a-dia da escola e que esta sirva de suporte 
tecnológico para a implantação de uma agricultura familiar ecologicamente sustentável. Nesse 
capítulo, trabalho a possibilidade de um novo currículo para a escola agrotécnica. 
 
Finalmente, no terceiro capítulo, busco problematizar o processo de formação de um 
novo educador. Um educador transformador, que apresente as competências necessárias para 
comandar o processo de desenvolvimento que a região precisa, a partir da integração de sua 
prática pedagógica nas escolas rurais e agrotécnicas com a prática dos agricultores familiares. 
 
Assim, pretendo com este estudo contribuir para a discussão do processo de 
formação do educador rural, tanto para as escolas rurais como para as escolas agrotécnicas. 
Entendo que o educador está em constante processo de formação e que esta formação ocorre a 
partir da realidade encontrada na escola. 




1 A EDUCAÇÃO ESCOLAR RURAL 
 
 
A educação é, para os seres humanos, um processo no qual estes constroem e 
reconstroem aprendizagens. A nossa primeira educação ocorre nas relações familiares. A cada 
instante, nas relações sociais dentro de um grupo, o ser humano vai sendo moldado conforme 
os valores e normas que a sua comunidade adota. De acordo com Libâneo (2002), 
 
Educação é o conjunto das ações, processos, influências, estruturas, que 
intervêm no desenvolvimento humano de indivíduos e grupos na sua relação 
ativa com o meio natural e social, num determinado contexto de relações 
entre grupos e classes sociais (p. 30). 
 
Ao se alimentar, buscar abrigos, proteção de outros seres vivos, conseguir ultrapassar 
barreiras, vencer enfermidades, os homens acabam construindo e comunicando saberes uns 
com os outros. 
 
Para o educador Carlos Brandão (1995): 
 
Não há uma forma única nem um único modelo de educação; a escola não é 
o único lugar onde ela acontece e talvez nem seja o melhor; o ensino escolar 
não é a única prática e o professor profissional não é o seu único praticante 
(p. 9). 
 
A educação acontece em todos os locais da vida do indivíduo. Na família, no 
trabalho, no descanso, na igreja, no clube, na escola. As pessoas estão sempre aprendendo e 
ensinando. O ser humano está sempre em constante processo de ensino-aprendizagem. 
 
O ensino-aprendizagem não se dá por simples acúmulo de informações, nem 
pela transmissão de “noções já empacotadas e como se fossem a última 
palavra”. Dá-se a aprendizagem pelo desenvolvimento das competências de 
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relacionar, comparar, inferir; pela estruturação mais compreensiva, coerente 
e aberta às complexidades das articulações entre dados, fatos, percepções e 
conceitos (MARQUES, 2000, p. 120). 
 
A singularidade do sujeito é estruturada a partir das suas relações familiares. 
Habilidades e características que estarão com o homem por toda a sua vida começam a ser 
traçadas dentro de uma relação familiar. Portanto, é na família que o ser humano entra em 
contato com suas primeiras aprendizagens que o sustentarão para um convívio social mais 
ampliado e complexo: “Ela ajuda a pensar tipos de homens. Mais do que isso, ela ajuda a criá-
los, através de passar de uns para os outros o saber que os constitui e legitima” (BRANDÃO, 
1995, p. 11). 
 
Após as aprendizagens familiares, o sujeito é submetido aos grupos mais próximos, 
na esfera pública, social, onde se confronta com o que está posto e tem a oportunidade de 
comunicar-se e de participar em busca de uma inserção nos destinos da coletividade. Este 
convívio é permeado pela luta em torno do poder. Assim a humanidade continua avançando. 
Os espaços se transformam, as mentalidades se modificam e o modo de vida se reorganiza a 
cada nova ação do ser humano. O homem busca desde o seu nascimento uma transformação 
incessante da realidade posta, para tentar realizar o máximo de seus sonhos. 
 
Durante o longo período de desenvolvimento da sociedade humana, talvez a função 
docente não estivesse bem definida. Todos ensinavam as condutas fundamentais para a 
organização da vida. Aprendiam-se técnicas e as formas de manter a ordem no trabalho. Os 
conhecimentos relacionados à agricultura, à pesca, à caça, à guerra, às danças e aos jogos 
eram transmitidos de pai para filho, sempre preservando o poder dos mitos. A aprendizagem 
ocorria no intercâmbio dos conhecimentos de todos para todos. Não existiam educadores e ao 
mesmo tempo todos eram educadores. “As pessoas convivem umas com as outras e o poder 
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flui, pelos atos de quem sabe-e-faz, para quem não-sabe-e-aprende” (BRANDÃO, 1995, p. 
18). 
 
É importante ressaltar que, por mais primitivo que possa parecer o modo de vida dos 
seres humanos, eles nunca conseguem aprender sozinhos. Sempre, para ocorrer a 
aprendizagem, é necessária a relação entre indivíduos. E quanto maior a participação das 
pessoas, maiores são as possibilidades da aprendizagem. O saber é reconstruído 
constantemente durante o processo ensino-aprendizagem, como nos ensina um dos nossos 
maiores mestres: “Ninguém educa ninguém, ninguém educa a si mesmo, os homens se 
educam entre si, mediatizados pelo mundo” (FREIRE, 2002, p. 68). 
 
Aos poucos, a educação comunitária, com base familiar, que ensinava o que era 
realmente útil para um melhor desenvolvimento da vida dos seres humanos, começou através 
da escola a segregar e a escolher as pessoas que teriam acesso aos conhecimentos, que já eram 
transmitidos através da escrita. O ensino da escrita, portanto, não era para todos. O ensino 
escolar era somente para privilegiados. O acesso à escrita e ao ensino escolar corresponde ao 
poder. 
 
A educação da comunidade de iguais que reproduzia em um momento 
anterior a igualdade, ou a complementariedade social, por sobre diferenças 
naturais, começa a reproduzir desigualdades sociais por sobre igualdades 
naturais, começa desde quando aos poucos usa a escola, os sistemas 
pedagógicos e as “leis do ensino” para servir ao poder de uns poucos sobre o 
trabalho e a vida de muitos. Onde um tipo de educação pode tomar homens e 
mulheres, crianças e velhos, para torna-los todos sujeitos livres que por igual 
repartem uma mesma vida comunitária; um outro tipo de educação pode 
tomar os mesmos homens, das mesmas idades, para ensinar uns a serem 
senhores e outros, escravos, ensinando-os a pensarem, dentro das mesmas 
idéias e com as mesmas palavras, uns como senhores e outros, como 
escravos (BRANDÃO, 1995, p. 34). 
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1.1 A Educação Rural na Legislação Brasileira 
 
No Brasil, as constituições sempre contemplaram a educação escolar, com um 
destaque mais abrangente a partir de 1934. Até então, nos textos constitucionais de 1824 e 
1891, a educação rural nem sequer era mencionada, mesmo sendo o país de origem 
eminentemente agrária. Observa-se desde então o descaso com a educação rural por parte dos 
dirigentes do país e também o vínculo com matrizes culturais baseadas na economia agrária 
sustentada no latifúndio e no trabalho escravo. 
 
O ensino desenvolvido durante o período colonial baseava-se nos princípios da 
contra-reforma, excluindo os escravos, as mulheres e os agregados. 
 
Na constituição de 1891, também a educação rural não é enfocada, limitando-se, no 
art. 72 § 6º e 24, respectivamente, à garantia à laicidade e à liberdade do ensino nas escolas 
públicas
1
. 
 
A preocupação com a educação rural aumenta no Brasil e ganha espaço no cenário 
nacional a partir do debate que se processava no seio da sociedade a respeito da importância 
da educação para conter o movimento migratório e elevar a produtividade do meio rural. Essa 
discussão ocorreu nas primeiras décadas do século XX. A preocupação das forças 
econômicas, sociais e políticas com as relevantes alterações no comportamento migratório da 
população foi registrada nos congressos rurais realizados na época. 
No primeiro congresso da Agricultura do Nordeste (1923), se estabelece que é de 
 
 
1
 “Art. 72. A constituição assegura aos brasileiros e a estrangeiros residentes no país a inviolabilidade dos 
direitos concernentes à liberdade, à segurança individual e à propriedade nos temas seguintes: 
§ 6º Será leigo o ensino ministrado nos estabelecimentos públicos. 
§ 24. É garantido o livre exercício de qualquer profissão moral, intelectual e industrial” (Constituição Federal de 
1891). 
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suma importância a criação dos patronatos agrícolas. Essas instituições seriam destinadas aos 
menores pobres das regiões rurais e aos do mundo urbano, desde que revelassem alguma 
vocação para a agricultura. 
 
Entendiam os governantes da época que cada região agrícola, com a presença de uma 
instituição dessas, estaria contribuindo com o desenvolvimento agrícola e transformando as 
crianças indigentes em cidadãos. Com isso, acreditava-se, seriam resolvidos os graves 
problemas sociais e o país poderia ampliar sua mão-de-obra qualificada. As elites não 
correriam mais o risco da quebra da harmonia e da ordem nas cidades e da baixa 
produtividade do campo. 
 
Existiam ainda os setores que temiam as implicações do modelo urbano de formação 
dos professores que atuavam nas escolas rurais. Esses profissionais, de acordo com 
educadores e governantes, desenvolviam projetos educativos ancorados em formas racionais, 
valores e conteúdos próprios das cidades, em detrimento da valorização dos saberes 
específicos do meio rural. As práticas de ensino desconheciam a importância do saber local e 
não apontavam caminhos para a permanência das famílias no meio rural. 
 
A constituição de 1934, que foi marcada pelas idéias do Movimento Renovador, 
tendo seu auge no Manifesto dos Pioneiros, expressa com clareza os impactos de uma nova 
relação de forças que se instala na sociedade devido a insatisfações de diferentes setores da 
sociedade, como cafeicultores, intelectuais, classes médias e massas populares urbanas. 
 
Nessa época, fecundam importantes reformas educacionais, com destaque para a de 
Francisco Campos, que abrangia os ensinos secundário e superior e as contribuições do 
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manifesto dos pioneiros. No manifesto, foram pautadas discussões sobre as relações entre as 
instituições de ensino e a sociedade. 
 
O texto constitucional apresenta grandes novidades em relação aos que o antecedem. 
Fica expressa a concepção de Estado Educador e atribuem-se às três esferas do poder público 
responsabilidades com a garantia do direito à educação. O texto prevê ainda a organização do 
ensino em sistemas, a instituição dos conselhos de educação e o plano nacional de educação. 
 
Na constituição de 1934 foi assegurado o atendimento escolar no meio rural: 
 
Art. 156. A União, os Estados e os Municípios aplicarão nunca menos de dez 
por cento e o Distrito Federal nunca menos de vinte por cento da renda 
resultante dos impostos, na manutenção e no desenvolvimento dos sistemas 
educativos. 
Parágrafo único. Para realização do ensino nas zonas rurais, a União 
reservará, no mínimo, vinte por cento das cotas destinadas à educação no 
respectivo orçamento anual. 
 
A constituição de 1937 é decretada no dia 10 de dezembro e sinaliza para a 
importância da educação profissional no contexto industrial nascente. A educação profissional 
era direcionada para as classes menos favorecidas e considerada, em primeiro lugar, dever do 
Estado, cabendo a este fundar os seus institutos e subsidiar os de iniciativa privada. Essa 
inovação educacional, além de legitimar as desigualdades sociais dentro do sistema de ensino, 
não contempla o ensino agrícola. 
 
Encontramos no texto uma ressalva sobre a importância do trabalho no meio rural e 
nas oficinas para a educação da juventude, na perspectiva dos patronatos, admitindo-se 
inclusive o financiamento público: 
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Art. 129. (....) É dever das indústrias e dos sindicatos econômicos criar, na 
esfera da sua especificidade, escolas de aprendizes, destinadas aos filhos de 
seus operários ou de seus associados. A lei regulará o cumprimento desse 
dever e os poderes que caberão ao Estado sobre essas escolas, bem como os 
auxílios, facilidades e subsídios a lhes serem concedidos pelo poder público. 
Art. 132. O Estado fundará instituições ou dará o seu auxílio e proteção às 
fundadas por associações civis, tendo umas e outras de por fim organizar 
para a juventude períodos de trabalho anual nos campos e oficinas, assim 
como promover-lhe a disciplina moral e o adestramento físico, de maneira a 
prepará-la ao cumprimento dos seus deveres para com a economia e a defesa 
da Nação. 
 
No período subseqüente, foi regulamentado o ensino profissional, com a 
promulgação das leis orgânicas. Não existiam diretrizes gerais que dessem rumos para todos 
os níveis e modalidades de atendimento escolar que deveriam compor o sistema nacional. 
 
Quanto à lei orgânica referente ao ensino agrícola, o Decreto-lei nº 9613, de 20 de 
agosto de 1946, do governo provisório, tinha como objetivo principal a preparação 
profissional para os trabalhadores da agricultura. No texto, enfatizava-se que o ensino agrícola 
deveria restringir-se aos mais pobres, apesar do reconhecimento da importância da cultura 
geral e da informação científica, e do esforço em estabelecer a integração do ensino agrícola 
com as demais modalidades de ensino. 
 
Nesta lei surge a possibilidade de os estudantes oriundos do curso técnico agrícola 
serem admitidos nas instituições de ensino superior: 
 
Art. 14. A articulação do ensino agrícola e deste com outras modalidades de 
ensino far-se-á nos termos seguintes: 
III – É assegurado ao portador de diploma conferido em virtude da 
conclusão de um curso agrícola técnico, a possibilidade de ingressar em 
estabelecimentos de ensino superior para a matrícula em curso diretamente 
relacionado com o curso agrícola técnico concluído, uma vez verificada a 
satisfação das condições de admissão determinadas pela legislação 
competente. 
 
Este decreto incorporou na legislação o papel da escola no processo de constituição 
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de identidades de gênero hierarquizadas. 
 
Art. 51. O direito de ingressar nos cursos de ensino agrícola é igual para 
homens e mulheres. 
Art. 52. No ensino agrícola feminino serão observadas as seguintes 
prescrições especiais: 
1.É recomendável que os cursos de ensino agrícola para mulheres sejam 
dados em estabelecimentos de ensino de exclusiva freqüência feminina. 
2. Às mulheres não se permitirá, nos estabelecimentos de ensino agrícola, 
trabalho que, sob o ponto de vista da saúde, não lhes seja adequado. 
3. Na execução de programas, em todos os cursos, ter-se-á em mira a 
natureza da personalidade feminina e o papel da mulher na vida do lar. 
4. Nos dois cursos de formação do primeiro ciclo, incluir-se-á o ensino de 
economia rural doméstica. 
 
A aprendizagem rural historicamente despertou pouco interesse por parte do estado. 
Enquanto as empresas industriais e comerciais eram obrigadas a ministrar a aprendizagem dos 
seus trabalhadores, as empresas agrícolas eram excluídas dessa obrigatoriedade. Desde essa 
época entendia-se que para trabalhar com agricultura não é necessário estudar. 
 
A partir do texto da Carta Constitucional de 1988, podemos observar que a educação 
passa a ser um direito de todos e um dever do Estado, transformando-a em direito público 
subjetivo, independentemente de as pessoas residirem nas áreas urbanas ou rurais. Dessa 
maneira, os princípios e preceitos constitucionais da educação abrangem todos os níveis e 
modalidades de ensino ministrados em qualquer parte do país. 
 
Dessa maneira, mesmo não se referindo direta e especificamente ao ensino rural no 
corpo da carta, foi possível às Constituições Estaduais e à Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional tratar da educação rural no âmbito do direito à igualdade e do respeito às 
diferenças. 
 
A educação rural sempre teve um tratamento periférico nos textos constitucionais dos 
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estados da federação. Existem alterações nessa tendência quando os movimentos sociais do 
campo participam mais efetivamente desse processo. É nesse sentido que se pode explicar a 
realização da Conferência Nacional por uma Educação Básica do Campo (KOLLING, 1999, 
p.13) que teve como principal mérito recolocar sob outras bases o rural e a educação que a ele 
se vincula. 
 
Alguns estados inseriram, em suas constituições, normas programáticas que 
possibilitam a expansão do ensino rural e a melhoria de sua qualidade, bem como a 
valorização do professor que atua no meio rural. 
 
Em alguns estados é enfatizado em suas constituições o ensino profissionalizante 
rural, superando a visão assistencialista que acompanha essa modalidade de educação desde 
suas origens. 
 
No estado do Rio Grande do Sul, em seu texto constitucional, art. 217, consta que o 
estado elaborará política para o ensino fundamental e médio de orientação e formação 
profissional, visando, entre outras finalidades, a auxiliar, por meio do ensino agrícola, na 
implantação da reforma agrária. 
 
1.2 A Educação Rural na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
 
A Lei nº 4024, de 20 de dezembro de 1961, resultou de um debate que se prolongou 
durante aproximadamente 13 anos, criando expectativas diversas a respeito do avanço que o 
novo texto viria a representar para a organização da educação nacional. 
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Quanto ao ensino rural, é possível afirmar que a lei não traduz grandes preocupações 
com a diversidade. O foco é dado à integração, exposta, por sua vez, no art. 57, no qual 
recomenda a realização da formação dos educadores que vão atuar nas escolas rurais 
primárias, em estabelecimentos que lhes prescrevam a integração no meio. Acrescente-se a 
isso o disposto no art. 105 a respeito do apoio que poderá ser prestado pelo poder público às 
iniciativas orientadas para adaptar o homem ao meio e estimular vocações e atividades 
profissionais. No mais, a lei atribui às empresas responsabilidades com a manutenção de 
ensino primário gratuito sem delimitar faixa etária
2
. 
 
Para cumprir essa norma, são utilizadas alternativas de instalação de escolas públicas 
nas propriedades, instituição de bolsas de estudos, manutenção de escolas pelos proprietários 
rurais e, ainda, a criação de condições que facilitem a freqüência dos interessados nas escolas 
mais próximas. 
 
O ensino técnico de grau médio inclui o curso de técnico agrícola, cuja estrutura de 
funcionamento apresenta o ginasial, com duração de quatro anos, e o colegial, com duração 
mínima de três anos. 
Não encontramos nada nessa legislação que evidencie a educação como um processo 
de desenvolvimento respondendo aos interesses da população rural e, de uma forma geral, do 
povo brasileiro. 
 
A lei nº 5692, de 11 de agosto de 1971, fixa as diretrizes e bases para o ensino de 1º e 
2º grau e dá outras providências. Propõe, ao tratar da formação dos profissionais da educação, 
o ajustamento às diferenças culturais. Também prevê a adequação do período de férias à 
 
 
2
 “Art. 31. As empresas industriais, comerciais e agrícolas, em que trabalhem mais de 100 pessoas, são obrigadas 
a manter o ensino primário gratuito para os seus servidores e os filhos desses.” 
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época de plantio e colheita de safras. O trabalho do campo realizado pelos estudantes conta 
com certa cumplicidade da lei, que se constitui a referência para organizar, inclusive, os 
calendários. Não se observa a inclusão da população rural como protagonista de um projeto 
social global. 
 
Atualmente, os impactos sociais e as transformações ocorridas no meio rural 
influenciaram decisivamente nas diretrizes e bases da oferta e do financiamento da educação 
escolar. 
 
A Lei nº 9394, inspirada numa concepção de mundo rural como espaço específico, 
diferenciado e, ao mesmo tempo, integrado no conjunto da sociedade, estabelece que: 
 
Art. 28. Na oferta da educação básica para a população rural, os sistemas de 
ensino promoverão as adaptações necessárias à sua adequação, às 
peculiaridades da vida rural e de cada região, especialmente. 
I – conteúdos curriculares e metodologias apropriadas às reais necessidades 
e interesses dos alunos da zona rural; 
II – organização escolar própria, incluindo a adequação do calendário escolar 
às fases do ciclo agrícola e condições climáticas; 
III – adequação à natureza do trabalho na zona rural (LDB nº 9394/96). 
 
A legislação inova, quando submete ao processo de adaptação e adequação, 
instituindo uma nova forma de sociabilidade no âmbito da política de atendimento escolar no 
país. A diversidade sociocultural e o direito à igualdade e à diferença são reconhecidos, 
possibilitando a definição de diretrizes operacionais para a educação rural, sem recorrer a uma 
ruptura com o projeto global de educação do país. 
 
O texto menciona, no art. 26, a concepção de uma base nacional comum e de uma 
formação básica do cidadão que contemple as especificidades locais e regionais. 
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Art. 26. Os currículos do ensino fundamental e médio devem ter uma base 
nacional comum, a ser complementada, em cada sistema de ensino e 
estabelecimento escolar; por uma base nacional comum, a ser 
complementada, em cada sistema de ensino e estabelecimento escolar; por 
uma parte diversificada, exigida pelas características regionais e locais da 
sociedade, da cultura, da economia e da clientela (LDB nº 9394/96). 
 
O mundo rural se urbanizou nas últimas décadas, como resultado do processo de 
industrialização da agricultura, de um lado, e, do outro, do transbordamento do mundo urbano 
naquele espaço que tradicionalmente era definido como rural. 
 
É muito forte o pensamento que interpreta a idéia de rural exclusivamente a partir da 
cidade, considerando urbano o território em que a cidade está fisicamente assentada e rural o 
que está fora deste limite. Dentro desse pensamento, os moradores das comunidades rurais são 
entendidos como executores da parte rural da economia urbana. Não possuem projeto próprio 
nem autonomia. É negada a sua condição de sujeito individual ou coletivo autônomo. 
 
1.3 A Supremacia do Currículo Urbano na Escola Rural 
 
O currículo
3
 escolar geralmente retrata os valores e os interesses da classe 
dominante. Utilizando-se da visão de educação dessas classes, os currículos escolares são 
instituídos e organizados. A sua forma organizacional tem por objetivo a implementação e 
concretização do projeto social da classe dominante. 
 
Para o educador Tomaz Tadeu da Silva, 
 
 
3
 “O currículo, enquanto definição “oficial” daquilo que conta como conhecimento válido e importante, expressa 
os interesses dos grupos e classes colocados em vantagem em relações de poder. Desta forma o currículo é 
expressão das relações sociais de poder. Por outro lado, apesar de seu aspecto contestado, o currículo, ao 
expressar essas relações de poder, ao se apresentar, no seu aspecto “oficial”, como representação dos interesses 
do poder, constitui identidades individuais e sociais que ajudam a reforçar as relações de poder existentes, 
fazendo com que os grupos subjugados continuem subjugados. O currículo está, assim, no centro de relações de 
poder. Seu aspecto contestado não é demonstração de que o poder não existe, mas, apenas de que o poder não se 
realiza exatamente conforme suas intenções”. (MOREIRA e SILVA,1999, p.29) 
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...o currículo é o espaço onde se concentram e se desdobram as lutas em 
torno dos diferentes significados sobre o social e sobre o político. É por meio 
do currículo, concebido como elemento discursivo da política educacional, 
que os diferentes grupos sociais, especialmente os dominantes, expressam 
sua visão de mundo, seu projeto social, sua “verdade” (SILVA, 1999, p.10). 
 
A escola rural brasileira continua apresentando uma condição de descolamento da 
realidade local. Nas escolas rurais ainda é possível observar que a educação desenvolvida 
transpõe uma visão urbana para o meio rural. Dentro dessa visão urbana de educação, o modo 
de vida do meio rural é considerado arcaico e ultrapassado. A agricultura familiar é excluída 
do processo de desenvolvimento que prioriza uma agricultura baseada nos princípios da 
“revolução verde”. 
 
Por esta perspectiva, podemos perceber que, no currículo escolar das escolas rurais, 
existe uma desconsideração pela atividade produtiva do homem rural; seus conhecimentos, 
sua cultura, seus saberes, suas técnicas estão sendo inferiorizados e caracterizados como 
conhecimentos sem importância, sendo, por isso, excluídos do currículo escolar. A 
inferiorização da cultura do homem rural, a ponto de seus conhecimentos não fazerem parte 
dos estudos de seus filhos, nos remete a pensar que a classe dominante vem ao longo dos anos 
moldando o homem rural com uma cultura que não é sua. Percebemos que a cultura rural não 
faz parte do currículo escolar porque não é a cultura das classes dominantes. “Essa 
inferiorização e exclusão ocorrem porque à escola é atribuída, pela sociedade, a função de 
imprimir uma concepção determinada de homem e de sociedade onde os valores do mundo 
rural não estão presentes” (GRITTI, 1999, p. 126). 
 
Com a cultura urbana dominando a rural fica fácil a implantação de um projeto 
hegemônico através do qual esta seja caracterizada como arcaica e atrasado, portanto sem 
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condições de fazer parte do processo de ensino-aprendizagem que é direcionado para os 
estudantes do meio rural. A escola rural, por estar atrelada a trabalhar com um currículo que 
não diz respeito a sua realidade, fica engessada e sem ação. Talvez o currículo escolar seja o 
centro e o foco dos debates e das lutas pelas mudanças no processo educacional rural. É 
importante que a sociedade rural se conscientize da importância da sua participação na 
discussão e elaboração do currículo das suas escolas 
 
As políticas curriculares têm mascarado as diferenças sociais e culturais da 
sociedade. Ao currículo escolar é atribuída uma parcela significativa de responsabilidade 
quanto à formação do perfil profissional das pessoas do futuro. 
 
As políticas curriculares interpelam indivíduos nos diferentes níveis 
institucionais aos quais se dirigem, atribuindo-lhes ações e papéis 
específicos: burocratas, delegados, supervisores, diretores, professores. Elas 
geram uma série de outros e variados textos: diretrizes, guias curriculares, 
normas, grades, livros didáticos, produzindo efeitos que amplificam os dos 
textos-mestres. As políticas curriculares movimentam, enfim, toda uma 
indústria cultural montada em torno da escola e da educação: livros 
didáticos, material paradidático, material audiovisual (agora chamado de 
multimídia) (SILVA, p.11). 
 
A organização dos conteúdos de aprendizagem e a avaliação dessas aprendizagens 
são apresentadas pela escola através da organização curricular. E esta organização curricular 
nem sempre privilegia o saber local rural, nas escolas rurais. A política educacional da escola 
rural tem apresentado para seus alunos um modelo de ensino-aprendizagem baseado no 
currículo escolar urbano. Aos estudantes rurais é transmitida uma visão de que seu mundo é 
atrasado e inferior. Os conhecimentos urbanos exercem certo poder sobre a cultura rural. 
Podemos dizer que o conhecimento urbano é prioritário no currículo da escola rural. 
 
O currículo é resultado de uma relação social que ocorre nas comunidades escolares 
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aprendentes. As classes dominantes ditam as regras curriculares dentro de um meio social. 
Como as comunidades rurais geralmente não têm a hegemonia entre os membros das classes 
sociais, seus saberes não são levados em consideração, não são determinantes no processo de 
elaboração do currículo escolar. 
 
A partir dos interesses das classes dominantes, o currículo é elaborado, organizado e 
colocado em prática. “O currículo favorece certas formas de conhecimento sobre outras e 
afirma os sonhos, desejos e valores de grupos seletos de estudantes sobre outros grupos, com 
freqüência discriminando certos grupos raciais, classes ou gênero.” (MCLAREN, 1997, 
p.216). O currículo surge, nessa acepção, como a forma de concretização do projeto social das 
classes dominantes. 
 
Ao longo dos tempos, podemos perceber que a cultura desenvolvida na escola é a da 
classe dominante que detém o poder. O saber rural, por não ser dominante, não é considerado 
no processo de elaboração dos currículos escolares. As escolas, por sua vez, por 
desenvolverem um currículo que não condiz com a realidade na qual estão inseridas, 
encontram dificuldades em contribuir para o desenvolvimento do meio social local. 
 
Comprometer-se com o conhecimento produzido pela sua comunidade. Ou partir do 
conhecimento adquirido no seu meio social, com vistas a ampliar esse conhecimento para 
todos nesse meio. Talvez seja essa uma das grandes funções da escola. A escola começará a 
ser crítica e transformadora quando for capaz de produzir novos conhecimentos, partindo dos 
já existentes na sua comunidade. 
 
O conhecimento é relevante somente quando começa com as experiências 
que os estudantes trazem consigo da cultura ao seu redor; é crítico somente 
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quando essas experiências são mostradas como sendo algumas vezes, 
problemáticas (ex: racistas, sexistas); e é transformadora somente quando os 
estudantes começam a usar o conhecimento para ajudar a conferir poder aos 
outros, incluindo os indivíduos da sua comunidade (MCLAREN, 1997, p. 
223). 
 
As classes dominantes têm se utilizado das escolas e dos currículos escolares para 
“oficializar” o seu poder sobre os trabalhadores. A escola é palco de lutas entre essas classes. 
Ela é vista como um instrumento para a formação de um consenso em torno das idéias da 
classe dominante. “...a escola é uma instituição da sociedade civil, onde se dão as lutas entre 
as classes sociais pela direção de um projeto educativo que expresse os seus interesses 
específicos de classe.” (SOARES, 2000, p. 23). 
 
O currículo é, portanto, uma das principais ferramentas utilizadas no processo de 
dominação; “...ao longo dos tempos, o currículo é visto como o conhecimento tratado 
pedagógica e didaticamente pela escola e que deve ser aprendido e aplicado pelo aluno” 
(MOREIRA, 20003, p. 12). 
 
Ao longo da história, têm predominado no currículo da escola rural os interesses da 
sociedade urbano-industrial. A cultura urbana da sociedade tem obtido posição de destaque 
nos currículos escolares. 
 
A tradição crítica em educação nos ensinou que o currículo produz formas 
particulares de conhecimento e de saber, que o currículo produz dolorosas 
divisões sociais, identidades divididas, classes sociais antagônicas. As 
perspectivas mais recentes ampliam essa visão; o currículo também produz e 
organiza identidades culturais, de gênero, identidades raciais, sexuais... 
Dessa perspectiva, o currículo não pode ser visto simplesmente como um 
espaço de transmissão de conhecimentos. O currículo está centralmente 
envolvido naquilo que somos, naquilo que tornamos, naquilo que nos 
tornamos. O currículo produz, o currículo nos produz (SILVA, 1999, p. 27). 
 
O espaço rural tem sofrido uma influência muito forte da cultura urbana, dominante, 
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impulsionada por políticas, incluindo-se as públicas, conceituando o meio rural como 
meramente agrícola. Partindo desse olhar, o meio rural é visto apenas como um espaço para a 
produção de matéria-prima, não aparecendo como um espaço demandador de lazer, atividades 
culturais, educativas, geradoras de conhecimento. Dentro dessa visão, o mundo rural, 
principalmente referindo-se à agricultura familiar, é considerado atrasado, poluidor do meio 
ambiente, sem cultura e produtor apenas de alimentos básicos; enquanto os agricultores 
patronais apresentam-se como “modernos” e geradores de riqueza. Diante desse quadro, “o 
conhecimento emancipatório nos ajuda a entender como os valores sociais são distorcidos e 
manipulados por relações de poder e privilégio” (MCLAREN, 1997, p. 203). 
 
Diante do domínio de uma economia de mercado em que o processo produtivo 
aparece como o principal expoente em uma sociedade, releva buscar uma nova proposta de 
educação para a agricultura familiar sustentado em uma reflexão crítica transformadora, 
buscando novas relações políticas, econômicas e sociais, desenvolvendo a possibilidade do 
surgimento de alternativas para um novo desenvolvimento econômico. Essas novas ações 
precisam ser consistentes e convictas em seus propósitos. Valorizar os conhecimentos que 
possibilitam aos sujeitos a apropriação de saberes sistematizados, oportunizando que a cultura 
dos grupos sociais seja reapropriada, melhorando e recuperando sua auto-estima. Através 
dessas ações, “deseja-se desacomodar, desenvolver o pensamento crítico e enfatizar que as 
realidades sociais, sendo historicamente construídas pelos indivíduos, podem ser 
transformadas” (MOREIRA, 2003, p. 21). 
 
As formulações curriculares e suas adaptações vinculam-se a projetos de 
desenvolvimento econômico, que impõem às escolas rurais uma vinculação a currículos 
urbanos, estranhos à sua realidade. A forma dominante de constituir uma sociedade não 
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contempla os agricultores, seu mundo e suas experiências, seus saberes e sua cultura. O 
currículo, portanto, é uma forma de supremacia, na confirmação de um processo de 
dominação. É a melhor maneira de os grupos hegemônicos introduzirem e manterem na 
sociedade as suas formas de poder. 
 
As pessoas, ao longo de sua vida escolar, vêm sendo moldadas por currículos 
escolares que representam as classes detentoras do poder. O currículo escolar é uma estratégia 
que tem um poder muito grande de introduzir sutilmente as suas metodologias de inclusão ou 
exclusão deste ou daquele saber. É por intermédio da escola e de suas grades curriculares que 
os professores moldam seus alunos baseados nos interesses das classes dominantes. Essa 
estratégia é utilizada nas sombras de um sistema que tem privilegiado uma forma capitalista 
de perpetuar o poder das classes hegemônicas mandantes. 
 
A escola é o palco da implantação das políticas curriculares. Percebemos uma escola 
cada vez mais pautada no mercado, que exige que esta instituição apresente resultados 
eficientes, como se fosse uma fábrica. 
 
A escola rural precisa mudar e “...a mudança na escola passa, obrigatoriamente, pelas 
decisões curriculares” (PACHECO, 2000, p. 150). É necessário que o currículo escolar seja 
estudado, discutido e elaborado com a participação da comunidade; um currículo escolar que 
seja construído com a comunidade escolar para a comunidade escolar. 
 
Para José Augusto Pacheco 
 
é imperioso mudar práticas, mentalidades, compreender os mecanismos de 
produção de mudanças no interior do território escolar, compreender a 
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gramática da escola (normas e regras), falar mais da escola como 
comunidade e menos da escola como organização (PACHECO, 2000, p. 
150). 
 
As escolas rurais, ao reconstruir suas propostas pedagógicas, podem optar por 
utilizar-se da realidade do meio rural como referência. Em um processo de reconstrução da 
escola rural, o saber rural pode estar incluído e fazer parte do currículo escolar. 
 
Em um novo jeito de organizar o processo educativo escolar, é preciso contemplar as 
diversas dimensões de formação da pessoa. A escola passa a trabalhar um maior amor à terra 
e às coisas da terra. Surgem vínculos entre educação e cultura, tornando a escola um espaço 
de diversidade cultural, onde a cultura dos grupos sociais que vivem no meio rural é 
valorizada pela sua própria comunidade e pela escola. 




2 A EDUCAÇÃO ESCOLAR AGROTÉCNICA 
 
2.1 O Currículo da Escola de Ensino Agrícola 
 
A educação profissional brasileira surge com a participação do poder público a partir 
de 1909. Em vários estados brasileiros é iniciado o ensino técnico em escolas federais e 
estaduais. “Essas escolas antes de pretender atender as demandas de um desenvolvimento 
industrial praticamente inexistente, obedeciam a uma finalidade moral de repressão: educar, 
pelo trabalho, os órfãos, pobres e desvalidos da sorte, retirando-os da rua” (KUENZER, 2001, 
p. 27). A educação profissional, como política pública, surge como moralizadora, 
direcionando o trabalho técnico para as classes menos favorecidas. 
 
O ensino técnico agrícola apresentou uma pedagogia que sempre acompanhou as 
regras de expansão capitalista. Uma escola que sempre esteve voltada para a consolidação no 
meio rural de um novo modelo econômico capitalista industrial. O ensino técnico agrícola 
brasileiro de nível médio sempre objetivou a aplicação das chamadas técnicas modernas. A 
escola agrícola foi a grande responsável pela modernização tecnológica do meio rural. 
Formou os técnicos agrícolas baseados em uma agricultura homogeneizadora. 
 
O ensino agrícola brasileiro, desde a sua implantação, cumpriu um papel de difusor 
do discurso dominante, baseado na vocação agrícola do país e na convicção de que só seria 
possível o desenvolvimento com a modernização das lavouras e a diversificação de cultivos, 
utilizando-se de métodos intensivos de plantio. 
 
Os cursos técnicos foram evoluindo para várias áreas. A partir de 1932 já existiam 
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alternativas para a formação de trabalhadores em praticamente todas as áreas de trabalho. 
“...ao curso primário havia as alternativas do curso rural e curso profissional com quatro anos 
de duração, às quais poderiam suceder outras alternativas de formação exclusiva para o 
mundo do trabalho no nível ginasial: normal, técnico comercial e técnico agrícola” 
(KUENZER, 2001, p. 27). 
 
O plano de expansão do ensino agrícola baseado na formação de mão-de-obra para o 
campo e de profissionais que desempenhariam suas atividades diretamente na propriedade dos 
agricultores, seria a mola mestra no processo de preparação dos produtores rurais para 
assimilar as novas tecnologias que começavam a ser implantadas no meio rural brasileiro a 
partir do início do século XX. 
 
A escola agrícola assumiu esse papel de protagonista na formação de novos 
atores, para uma realidade econômica e social, pois a classe produtora que já 
vinha vislumbrando novos investimentos agora no setor urbano, precisava de 
um novo técnico pra preencher a ausência do acompanhamento 
administrativo em suas propriedades rurais (RODRIGUES, 2001, p. 141-2). 
 
Observa-se que os egressos dos cursos profissionalizantes não tinham acesso ao 
ensino superior. Portanto, as classes menos favorecidas estavam sendo formadas para o 
trabalho exclusivamente técnico. A formação técnica estava direcionada apenas para a 
execução de atividades repetitivas. Formava-se mão-de-obra com qualificação profissional. 
 
Segundo a educadora Acácia Kuenzer (2001, p. 27) “para as elites, havia outra 
trajetória: o ensino primário seguido pelo secundário propedêutico, completado pelo ensino 
superior, este sim dividido em ramos profissionais.” Historicamente percebe-se que a 
educação brasileira sempre esteve dividida entre os que pensam, planejam, comandam e os 
que são destinados para a execução. A elite desenvolvia as funções intelectuais, as classes 
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trabalhadoras as funções instrumentais. Essas funções do sistema de ensino ocorriam em 
escolas diferenciadas. Uma somente de formação acadêmica, intelectual. Outra, especializada 
no desenvolvimento de habilidades práticas e exclusivamente técnicas. 
 
Pode-se constatar que o modelo de educação da escola agrícola é excludente, segrega 
os jovens rurais quanto à classe social que pertencem. Portanto não foi uma escola cidadã. Ou 
pelo menos não esteve aberta para os cidadãos comuns. Como escola pública, não foi uma 
escola para todos. 
 
A partir de 1942, a reforma Capanema cria os cursos médios de 2º ciclo. Novamente 
se estruturam duas escolas. Uma com três anos de duração destinada para as elites, tendo 
como objetivo preparar o estudante para o ensino superior. Para os trabalhadores, são 
articulados cursos técnicos de nível médio que não habilitam o estudante para o ingresso no 
ensino superior. 
 
Através das Leis Orgânicas, a formação profissional destinada aos 
trabalhadores instrumentais passa também a contar com alternativas em nível 
médio de 2º ciclo: o agrotécnico, o comercial, o industrial técnico e o normal 
que não davam acesso ao ensino superior (KUENZER, 2001, p. 28). 
 
Com a promulgação da lei nº 4.024/1961, a realidade encontrada no sistema de 
ensino brasileiro sofre algumas transformações. “Pela primeira vez, a legislação educacional 
reconhece a integração completa do ensino profissional ao sistema regular de ensino, 
estabelecendo-se a plena equivalência entre os cursos profissionalizantes e os propedêuticos, 
para fins de prosseguimento nos estudos” (KUENZER, 2001, p. 29). Mesmo assim, ainda 
continuam a existir duas escolas ou dois ramos diferenciados de ensino, para clientelas 
diferentes. Os projetos pedagógicos das escolas apresentavam essas diferenças quanto à 
formação de trabalhadores, intelectuais ou instrumentais. As escolas técnicas continuavam 
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apresentando um projeto de ensino exclusivo para as classes trabalhadoras. Estes egressos 
continuariam trabalhando para as elites. No entanto, de acordo com Franco (1994), “Sem 
dúvida, foram tentativas voltadas para romper a tradicional dicotomia entre o ensino 
“técnico”, destinado às classes subalternas, e o ensino “acadêmico”, destinado à elite e à 
classe dirigente” (p. 23). 
 
A educação técnica do nosso país vem sendo organizada ao longo da nossa história 
educacional com o objetivo de atender ao mundo do trabalho e das relações sociais, atendendo 
às necessidades do sistema taylorismo-fordismo
4
. Este modelo ainda continua tendo como 
finalidade atender às demandas das elites, e está marcado pela divisão em fronteiras, entre as 
ações intelectuais e instrumentais. Essas divisões apresentam claramente as ações que serão 
desempenhadas por trabalhadores e dirigentes, no mundo do trabalho e das relações sociais. 
Este sistema produtivo visa a utilizar-se da força do trabalho para produzir produtos 
homogêneos, em longa escala, para atender demandas pouco diversificadas. Para o 
trabalhador comum, sempre foram reservadas as atividades repetitivas e de reduzida 
 
 
4
 “Taylorismo – conjunto de medidas criadas por Frederick Taylor – engenheiro norte-americano, que viveu 
entre 1856 e 1915 – para economizar o tempo gasto pelos trabalhadores na produção, aumentando, assim, a 
quantidade produzida e diminuindo a autonomia dos trabalhadores no domínio das máquinas. Uma marca do 
sistema de produção na industria de tecidos (têxtil), era o trabalho por ofício, realizado por um trabalhador 
qualificado, que tinha o domínio sobre as máquinas e sobre a produção. Para produzir na industria têxtil, o 
trabalhador utilizava várias ferramentas, o que o obrigava a interromper os movimentos para pegar a matéria-
prima ou as ferramentas e deslocar-se entre os lugares onde realizava as tarefas, gastando, assim, muito tempo do 
trabalho nesses deslocamentos. Taylor pesquisou sobre esses movimentos e o tempo gasto na realização das 
tarefas, propondo novas formas de organização dos trabalhadores na fábrica, de maneira que produzissem no 
menor tempo possível e tivessem o menor controle sobre as máquinas, evitando, possibilidades de paralisação do 
trabalho, greve, “corpo mole” na produção, etc. Fordismo – Apesar das mudanças trazidas pelo Taylorismo, os 
trabalhadores ainda gastavam muito tempo na produção. Em 1913, Henry Ford, industrial norte-americano, 
introduziu em sua fábrica de automóveis uma forma de produzir que denominamos de “produção em série”. Ford 
dividiu o trabalho em tarefas encadeadas, para que cada trabalhador realizasse uma parte do produto, utilizando 
sempre os mesmos movimentos. Organizou a produção em “linha de montagem”, definindo a posição das 
máquinas e equipamentos e os lugares de trabalho, de forma a diminuir o contato entre os trabalhadores e 
aumentar o ritmo de trabalho, pois uma parte da peça a ser montada dependia da outra a ser feita anteriormente. 
Na linha de montagem, cada trabalhador tinha que se adaptar à velocidade da esteira por onde passavam as peças 
a serem montadas. O Fordismo termina com a necessidade do trabalhador qualificado, com domínio do conjunto 
da produção e das máquinas, pois introduz a especialização nas máquinas. Além disso, separa as funções de 
planejar, pensar e executar tarefas. O trabalho passa a ser fragmentado e especializado, pois cada trabalhador se 
torna especialista em uma parte da produção, desqualificando, assim, o processo e o produto do trabalho”. 
(Caderno Temático da Constituinte Escolar nº 3, 2000, p.8-9) 
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complexidade, baseadas na memorização. 
 
Em decorrência a pedagogia do trabalho taylorista-fordista priorizou os 
modos de fazer e o disciplinamento, considerando desnecessário ao 
trabalhador ter acesso ao conhecimento científico que lhe propiciasse o 
domínio intelectual das práticas sociais e produtivas e a construção de sua 
autonomia (KUENZER, 2001, p. 31). 
 
Com as mudanças ocorridas no mundo do trabalho, o sistema taylorismo-fordismo 
deixa de dominar, devido à reestruturação produtiva e à globalização. As linhas de montagem 
são substituídas pelas células de produção, bem como o trabalho individual é substituído pelo 
trabalho em equipe. Surge o modelo japonês, chamado de toyotismo
5
. 
 
Os cursos de educação profissional sempre estiveram pautados em uma pedagogia 
segundo a qual a formação profissional escolar se dá pela memorização e repetição de 
conhecimentos seqüencialmente. Nesse modelo, os conteúdos são trabalhados o mais 
fragmentado possível. Quanto mais separada e compartimentada a forma de trabalhar esses 
conhecimentos para o aluno, mais fácil é para supervisionar e controlar o desempenho dos 
estudantes em suas atividades. 
 
Numa perspectiva de educação mais conseqüente, entendemos que não é possível a 
formação de profissionais sem uma sólida base de educação geral. Um profissional que 
apresente novas competências profissionais. Competências de comunicar-se com 
 
5
“TOYOTISMO – Este sistema de produção tem origem na fábrica japonesa Toyota, que buscou alternativas 
para a crise apresentada pelo sistema Taylorista-Fordista. Uma das conseqüências do Taylorismo-Fordismo foi a 
produção de grande quantidade de peças com defeitos e a baixa qualidade dos produtos, uma vez que durante a 
produção, os trabalhadores não podiam modificar as peças que apresentavam defeitos, pois não tinham como 
alterar a programação da linha de montagem. Com o avanço da tecnologia – a introdução da microeletrônica, que 
deu origem à chamada terceira revolução industrial – os japoneses buscaram formas de recuperar-se da 
destruição provocada pela Segunda Guerra, produzindo um sistema de trabalho polivalente, flexível, integrado 
em equipe, menos hierárquico, baseado no rodízio das tarefas, restabelecendo a possibilidade da ação dos 
trabalhadores em nível do setor de trabalho como um todo e não apenas em parte do processo. Esta forma de 
organizar a produção faz com que o trabalhador se responsabilize pelo produto do trabalho, buscando, de todas 
as formas, impedir que aconteçam erros ou defeitos, tanto nas máquinas como no produto.” (Caderno Temático 
da Constituinte Escolar nº 3, 2000, p. 11) 
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desenvoltura, domínio da língua portuguesa, conhecimento de uma língua estrangeira, ter 
autonomia intelectual para resolver problemas, buscar o aperfeiçoamento, comprometimento 
com o trabalho, ser um trabalhador responsável, crítico e criativo. Neste novo discurso de 
formação de um novo trabalhador para todos os setores da economia, é importante a 
apresentação da “autonomia moral, através da capacidade de enfrentar as novas situações que 
exigem posicionamento ético” (KUENZER, 2001, p. 32). 
 
O ensino agrícola regular apresenta três níveis: o ensino fundamental agrícola, o 
ensino agrícola de nível médio e a educação superior. Estes níveis direcionam a educação 
rural profissionalizante no Brasil. 
 
Historicamente, a educação agrícola regular surgiu durante o período imperial, 
quando foram implantadas as primeiras instituições profissionalizantes de ensino agrícola 
voltadas, principalmente, para a formação de agrônomos. A educação que surge nesta época é 
regular e formal. 
 
Para o educador Carlos Rodrigues Brandão, 
 
O ensino formal é o momento em que educação se sujeita à pedagogia (a 
teoria da educação), cria situações próprias para o seu exercício, produz os 
seus métodos, estabelece suas regras e tempos, constitui executores 
especializados. É quando aparecem a escola, o aluno e o professor 
(BRANDÃO, 1995, p. 26). 
 
As primeiras iniciativas de formação de profissionais para a agricultura apareceram 
na primeira fase da República. Nesta época, iniciam-se também as pesquisas de 
experimentação agrícola, bem como começam a surgir as primeiras escolas estaduais e de 
iniciativa privada. 
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Paralelo aos esforços de propiciar a formação de profissionais habilitados para 
enfrentar os problemas da agricultura no país, também teve início um processo de importação 
de técnicos e tecnologias de outros países com o objetivo de aumentar a rentabilidade do 
agricultor brasileiro, principalmente o produtor de café. 
 
A crença da importância da tecnologia como condicionante do aumento da 
produtividade, da redução dos gastos com a mão-de-obra, e a conseqüente 
geração de lucros e divisas, foi responsável pela efetivação de alguns 
acordos internacionais, por meio dos quais técnicos (principalmente alemães 
e norte-americanos) foram trazidos ao Brasil para prestar consultorias 
voltadas à modernização do setor agrícola (FRANCO, 1994, p. 66). 
 
A primeira lei de regulamentação do ensino agrícola Brasileiro é estabelecida pelo 
decreto-lei 9.613, de 20/08/46, lei esta denominada de “Lei Orgânica do Ensino Agrícola”. 
 
Com base nessa lei os estabelecimentos de ensino agrícola foram 
classificados em: - Escolas de iniciação agrícola que ministravam as 1ª e 2ª 
séries do 1º ciclo (ginasial) entregando ao concluinte o certificado de 
operário agrícola. – Escolas agrícolas que ministravam as quatro séries do 1º 
ciclo (ginasial), fornecendo ao concluinte o certificado de mestre agrícola. – 
Escolas agrotécnicas, onde eram ministradas as quatro séries do 1º ciclo 
(ginasial) e as três séries do 2º ciclo (ginasial), atribuindo aos concluintes os 
diplomas de técnico em agricultura, horticultura, zootecnia, práticas 
veterinárias, indústrias agrícolas, laticínios e mecânica agrícola (FRANCO, 
1994, p. 68). 
 
Observamos, nesta lei, que o ensino técnico não era recomendado para as mulheres. 
Portanto, a questão de gênero aparece fortemente, desvalorizando muito o trabalho das 
mulheres e direcionando a profissão de técnico agrícola como exclusiva dos homens. As 
mulheres não tinham o direito de cursar o ensino técnico e de serem reconhecidas como 
técnicas. Observa-se que para a mulher é reservado um ensino superficial, direcionado para as 
lidas domésticas. Conforme Franco (1994, p. 69), “...ministrarão os estabelecimentos de 
ensino agrícola a mulheres que trabalham nas lidas do lar cursos de continuação da economia 
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rural doméstica para ensino rápido e prático dos comuns misteres da vida doméstica rural.” 
 
A partir da Lei 4.024/61, o ensino Brasileiro foi estruturado em três graus: primário, 
médio e superior. “As escolas agrotécnicas passaram a se denominar colégios agrícolas, 
ministrando as três séries do 2º ciclo (ginasial) e conferindo aos concluintes o diploma de 
técnico em agricultura” (FRANCO, 1994, p. 70). O ensino agrícola passou a ser desenvolvido 
no sistema de escola-fazenda, onde o estudante deve aprender a fazer fazendo. As escolas 
formavam seus técnicos e estes tinham a missão de levar o conhecimento técnico sobre 
agropecuária na forma de pacotes para os agricultores. 
 
A Lei 5692/72 tinha como objetivo transformar o ensino de 2º grau em ensino 
profissionalizante para todos. A legislação não conseguiu alcançar os seus propósitos, 
continuando-se com a dualidade: “escolas propedêuticas para as elites e profissionalizantes 
para os trabalhadores” (KUENZER, 2001, p. 30). 
 
Os jovens de baixo poder aquisitivo, oriundos da escola profissionalizante de nível 
médio que pretendem continuar seus estudos no ensino superior, têm seus planos frustrados 
ou pelo menos adiados, seja pela precariedade da escolarização recebida, o que dificulta a 
ultrapassagem da barreira do vestibular, seja pelas dificuldades financeiras, o que inviabiliza 
acompanhar as propostas elitistas da maioria das universidades públicas. Ao mesmo tempo, 
existem os cursos de 2º grau propedêuticos, com propostas educacionais voltadas para a oferta 
de um ensino de qualidade garantindo aos seus egressos a obtenção de aprendizagens, 
conhecimentos e a competência necessária para enfrentar o exame vestibular com 
naturalidade e, portanto, continuar seus estudos no nível superior. 
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Infelizmente, quando se fala na formação dos técnicos de nível médio, continua-se a 
pensar na formação de profissionais para empresas de grande porte. É evidente que as grandes 
empresas não precisam dos técnicos formados na escola pública para resolverem seus 
problemas de mão-de-obra. Grandes empresas têm outras formas de suprir suas necessidades 
de mão-de-obra. 
 
As escolas técnicas públicas vêm ao longo dos tempos formando os técnicos, filhos 
das classes trabalhadoras, para que estes desenvolvam suas atividades profissionais nas 
empresas privadas, geralmente multinacionais. 
 
Com os técnicos agrícolas isto é bastante claro. O estudante sai da escola agrícola 
direto para a realização do estágio em uma grande empresa multinacional, preferencialmente 
relacionada à comercialização de produtos agroquímicos
6
. O técnico sai da escola e entra para 
a iniciativa privada para vender pacotes tecnológicos, principalmente para os agricultores 
ditos “modernos”. Agricultores estes que são grandes proprietários rurais. Os chamados 
ruralistas, sujeitos que detém grande poder e que são representantes do capital das empresas 
multinacionais ligadas ao setor agropecuário. 
 
Para Maria Laura P. Barbosa Franco, os técnicos agrícolas têm geralmente duas 
funções principais no exercício de sua profissão: “como agentes de produção” e “como 
 
6
 “A ordem Internacional, após a Segunda Guerra Mundial, determinou que as linhas de desenvolvimento 
industrial se direcionassem para as grandes inversões de energia. Na agricultura isto trouxe enormes 
transformações bio-sócio-econômicas. O modelo agrícola, com insumos de alta inversão de energia, trouxe 
grandes impactos e transformações para as sociedades em desenvolvimento. Os insumos químicos foram 
estimulados, principalmente os agrotóxicos, e impactaram a qualidade de vida, degradaram o meio ambiente e 
devastaram a natureza com marginalizações, empobrecimento e miséria para grandes contingentes humanos. Na 
produção de fertilizantes, levou à solubilização e concentração de elementos com conseqüente ‘erosão de 
elementos essenciais em microquantidades’, desequilibrando biologicamente o solo, a água e as culturas, 
provocando surtos de pragas, doenças e ‘ervas daninhas’. O emprego de agrotóxicos, estimulado, cresceu 
desmesuradamente e trouxe funestas conseqüências para o agricultor, sua família, meio ambiente, natureza e 
humanidade” (PINHEIRO, 1993). 
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agentes de serviços”: 
 
a) o técnico agrícola, enquanto “agente de serviço”, subordina-se a 
profissionais de nível superior, em especial ao agrônomo. Neste caso, ele 
presta serviços, como extensionista rural ou topógrafo, e como vendedor 
técnico ou técnico auxiliar, atuando como elemento de ligação entre 
empresas e consumidores e entre especialistas de nível superior e os 
agricultores; 
b) enquanto “agente de produção”, explora, na categoria de trabalhador 
autônomo, uma propriedade, mediante a aplicação de moderna tecnologia. 
Essa função pressupõe também o administrador de fazendas de terceiros com 
vínculo empregatício e dependência funcional (FRANCO, 1987, p. 53). 
 
Enquanto isso, o filho da classe dominante estuda para uma formação geral. Prepara-
se para a continuidade dos estudos no ensino superior. Para a classe dominante, o ensino 
superior é gratuito e também profissionalizante. Essa educação superior profissionalizante 
forma os “doutores” que vão comandar a implantação dos pacotes tecnológicos das grandes 
empresas multinacionais rurais. 
 
A estratégia é bastante interessante para a classe dominante. A escola pública de 
nível médio forma a mão-de-obra para a empresa, incluindo a empresa rural. Enquanto que a 
universidade pública forma os filhos das classes dominantes. São as grandes empresas 
privadas valendo-se dos recursos públicos para aumentar seus lucros, seu patrimônio e 
perpetuar o poder das classes dominantes sobre os trabalhadores, que, apesar de maioria, 
acabam impotentes diante da realidade que está posta. 
 
A educação profissional vigente no país hoje passou pela reforma educacional 
proposta pela nova LDB - lei nº9394/96 - e foi regulamentada pelo decreto nº 2.208/97. 
Decreto este que apresentou como prioridade a adequação da educação profissional às novas 
demandas econômicas e sociais da sociedade globalizada, portadora de novos padrões de 
produtividade e competitividade. 
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O ensino profissional médio do país foi modernizado atendendo às demandas do 
mercado de trabalho, que exige flexibilidade, qualidade e produtividade. O ensino médio, 
articulando conhecimentos e competências em uma única trajetória, prepararia os estudantes 
“para a vida”. 
 
A LDB brasileira amplia o processo de participação da comunidade escolar nos 
destinos da escola, quando oportuniza a participação dos docentes e da comunidade escolar 
como um todo no processo de elaboração do projeto político-pedagógico dos educandários. 
Surgem espaços na escola brasileira para o processo de formação de um cidadão consciente e 
participativo, atuante, que tenha oportunidades de opinar comprometendo-se com uma nova 
maneira de ensino-aprendizagem, na qual sejam levados em conta os diferentes saberes da 
comunidade escolar durante o processo de elaboração e montagem da proposta de trabalho da 
escola. 
 
Apesar de o estado brasileiro ter universalizado o acesso ao ensino no nosso país, 
foram criadas poucas escolas com proposta curricular voltadas para o ensino agrícola. A 
maioria das escolas agrícolas existentes no Brasil ainda trabalham com um currículo e 
proposta educacional baseados em um modelo de agricultura agroexportadora que sobrevive 
de pacotes tecnológicos da ordem econômica internacional. 
A educação profissional passa a ser de caráter complementar, conduzindo o 
estudante para a vida produtiva, destinada a egressos do ensino fundamental médio e superior, 
bem como aos trabalhadores em geral, jovens e adultos, independentes da escolaridade 
alcançada. 
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O decreto federal nº 2.208/97, que regulamenta a LDB, nos seus artigos 39 a 42 
afirma como objetivos da educação profissional: 
 
a)formar técnicos de nível médio e tecnólogos de nível superior para os 
diferentes setores da economia; b) especializar e aperfeiçoar o trabalhador 
em seus conhecimentos tecnológicos; C) qualificar, requalificar e treinar 
jovens e adultos com qualquer nível de escolaridade, para a sua inserção e 
melhor desempenho no exercício do trabalho (Parecer nº 2.208/97). 
 
O estudante pode cursar o ensino técnico ao mesmo tempo em que freqüenta o curso 
médio (concomitante) ou após a sua conclusão (seqüencial ou pós-médio). Os cursos técnicos 
podem ser organizados em disciplinas, ou em módulos, com as disciplinas agrupadas. Cada 
módulo que os alunos concluem dá direito a um certificado de qualificação profissional. 
Aqueles alunos que concluem o ensino médio e os módulos que compõem uma habilitação, 
além do estágio supervisionado, quando exigido, recebem o diploma de técnico. 
 
O ensino técnico geralmente está separado do ensino médio. Nas escolas em que o 
ensino é ministrado concomitantemente, um mesmo estudante tem duas matrículas: uma no 
curso técnico e outra no ensino médio. Existem praticamente duas escolas dentro de uma só. E 
isso é bastante prejudicial para aquelas instituições que desenvolvem projetos 
interdisciplinares. Como integrar o ensino técnico com o ensino médio? 
 
Convivemos com dois tipos de ensino, um com perspectiva de preparação para a 
continuidade dos estudos universitários, e o sistema profissional baseado na lógica do 
mercado, direcionado para uma clientela que não vai continuar estudando. 
 
Essa reforma do ensino técnico profissional, ao desvincular a formação geral da 
profissional, desescolarizou o ensino técnico, atendendo somente às necessidades do mercado 
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de trabalho, sem se preocupar com os conteúdos de formação básica. Podemos dizer que a 
formação profissional sofreu um processo de aligeiramento, através de cursos com carga 
horária mínima, descolados do ensino médio. 
 
Como vimos, são necessárias mudanças na nossa educação técnica. A escola não 
pode continuar sendo uma máquina de reprodução das desigualdades sociais. A escola precisa 
reformular o seu processo de formação baseada nas necessidades de mercado e das “forças 
vivas” dominantes. 
 
O sistema educacional técnico profissional, como qualquer outro sistema de 
educação, está em constante movimento de construção e reconstrução determinado por fatores 
de ordem sócio-política. Dentro desses fatores estão os diferentes interesses dos atores sociais 
envolvidos. Seria importante para a educação profissional representar todos os níveis e 
modalidades educacionais, dentro de um processo de universalização e democratização de um 
sistema de ensino nacional. 
 
Nessa visão, a educação profissional teria a oportunidade de contribuir com a 
qualificação dos sujeitos sociais com bases científicas, éticas e políticas, para que estes 
entendam a sua importância individual e social para a comunidade. 
 
Partindo desse pressuposto, criar-se-ia uma nova educação profissional, na qual os 
educandos não correriam riscos de serem considerados mercadoria e o ensino profissional não 
seria considerado adestramento ou treinamento. 
 
Entendo que o país começa a despertar para uma nova educação profissional, a partir 
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da elaboração, pelo Ministério da Educação, de um documento denominado “Políticas 
Públicas para a Educação Profissional e Tecnológica”, que enfoca toda a problemática da 
nossa educação profissional. No referido documento, fica clara a preocupação com a 
formação de um novo profissional: 
 
Assim, o técnico não é simplesmente um fazedor de ações, cumpridor de 
ordens que acaba não raciocinando. Ele exerce a função tomando decisões, 
relacionando-se com seu superior, com seu colega e com seu subordinado, 
na execução de suas tarefas. Ou seja, trata-se de um ser reflexivo e crítico 
que possui funções instrumentais e intelectuais, dependendo da ação a ser 
tomada (SEMTEC/MEC, 2004, p. 07). 
 
Com a compreensão dos elementos científicos inseridos na tecnologia, começam a 
aumentar as exigências quanto à ampliação do conhecimento, compreensão, raciocínio, 
criatividade, decisão, participação e comprometimento, com os benefícios que a tecnologia 
dominada pelo técnico traz para o desenvolvimento regional. 
 
Impõe-se, portanto, um novo princípio educativo que busque 
progressivamente afastar-se da separação entre as funções intelectuais e as 
técnicas com vistas a estruturar uma formação que unifique ciência, 
tecnologia e trabalho, bem como atividades intelectuais e instrumentais 
(SEMTEC/MEC, 2004, p.07). 
 
Por isso acredito que somente a formação técnica não é suficiente, até mesmo o 
capital moderno já percebeu que os trabalhadores necessitam ter acesso à cultura e ao 
conhecimento sob todas as formas. A educação profissional não pode ser desarticulada da 
educação básica de formação geral. 
 
O trabalhador estudante da escola técnica profissional pode participar ativamente da 
elaboração dos fundamentos estruturantes da educação profissional em que está integrado. O 
conhecimento que o trabalhador traz do seu local de trabalho, da sua família, do seu lugar, 
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deve ser reconhecido pela escola. A escola precisa criar mecanismos para que o saber popular 
contribua na formação geral do técnico. O pensar deve ser amplamente exercitado nas 
atividades escolares, como uma forma de estímulo ao criar e ao estudar como maneiras de 
produzir novos saberes a partir de saberes já elaborados. 
 
A educação a percebemos, assim, em sua qualidade de interlocução de 
saberes sempre em reconstrução através das aprendizagens no mundo das 
tradições culturais que se ampliam, nos espaços sociais dos distintos âmbitos 
lingüísticos e do convívio em grupos e nos processos da singularização dos 
sujeitos (MARQUES, 1996, p. 14). 
 
A educação profissional tem condições de proporcionar aos estudantes o domínio dos 
fundamentos de técnicas diversificadas que são utilizadas no processo de produção, e não o 
simples treinamento para técnicas produtivas. Essa educação está centrada na multiplicidade 
de técnicas direcionadas para a produção. Nessa perspectiva, não é possível a realização de 
uma educação técnica no sistema de módulos dissociada da educação básica. 
 
Para a educação profissional, seria importante encontrar caminhos para transcender 
os conteúdos fragmentários de ensino, aprendizagem e treinamentos, por uma renovação do 
saber pelo fazer. Repensar o saber e o fazer, refletindo criticamente sobre a ação é uma nova 
visão de mundo que vem marcando os sujeitos da nova sociedade contemporânea. O resultado 
é um cidadão mais consciente da importância da construção da cidadania voltada para a 
produção social. É um processo constante de aprendizagem. 
 
Como salientamos anteriormente, o ensino técnico sempre foi pensado para o 
trabalho manipulativo, preparando e qualificando o estudante dentro da lógica do mercado. 
Mesmo com as várias reformas que o ensino técnico sofreu ao longo da sua história, a 
formação integral do educando, do cidadão, do indivíduo, não foi levada em conta. 
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A tecnologia tem funcionado exclusivamente na direção da produção, reforçando as 
modalidades organizadas de controle social. Entendo ser necessário que os atores sociais 
tenham cada vez mais acesso a conhecimentos que lhes proporcionem dominar a tecnologia e 
não ser dominados por ela. Nessa formação para o domínio da tecnologia, é importante que a 
escola possa contribuir e dar significado ao trabalho, principalmente se a atividade for 
coletiva, tornando-se assim de interesse de todos os trabalhadores. 
 
O conhecimento técnico produzido pela escola de ensino profissional tem condições 
de ser convertido em benefício social. Para isso, a educação profissional não pode ser 
fragmentada e modular, ela precisa estar vinculada com o processo educativo como um todo. 
 
O resgate da educação profissional digna e construtiva de conhecimentos novos 
passa pela integração com os outros níveis de ensino. Essa nova estrutura de organização 
escolar pode superar as desigualdades estruturais e sociais da educação brasileira. Precisa-se 
superar definitivamente a concepção que separa a educação geral e propedêutica da específica 
e profissionalizante, uma destinada para os ricos e a outra para os pobres. Esta escola, 
provavelmente, não estará submetida à lógica do mercado. A educação profissional, que é 
garantida aos trabalhadores como um direito, não pode ser considerada como substitutiva da 
educação básica, elas precisam estar integradas. 
 
A inclusão social começa a ser efetivada a partir do momento em que a educação 
profissional estiver conectada com políticas de desenvolvimento econômico local, regional e 
nacional. Os programas de geração de emprego e renda devem estar à disposição dos jovens 
trabalhadores das escolas técnicas, para que estes possam buscar recursos financeiros para 




 
48
seus empreendimentos, partindo dos conhecimentos adquiridos nos cursos freqüentados nas 
referidas escolas. 
 
2.2 A Extensão Rural na Escola Agrícola 
 
Extensão rural é um tema pouco enfocado nos cursos que formam os técnicos 
agrícolas que trabalharão com os agricultores, principalmente na chamada assistência técnica. 
 
É necessário realizar um breve histórico da extensão rural brasileira para que 
possamos entender a importância de discutir uma nova abordagem nesta área. Abordagem 
esta que precisa partir das escolas que formam os técnicos agrícolas, bem como também do 
trabalho desenvolvido pelos educadores destas escolas. 
 
A extensão rural brasileira foi instalada no país a partir dos anos 50 e tinha como 
principal objetivo educar o homem rural para outros conhecimentos agrícolas, que 
substituíssem suas técnicas ultrapassadas. O agricultor atrasado era aquele que não produzia 
para a indústria e para o mercado. O colono considerado atrasado era aquele produtor familiar 
que tirava seu sustento da terra respeitando o meio ambiente, produzindo sem poluir. O 
sistema extensionista brasileiro tinha um propósito muito claro de modernizar este agricultor 
visto como atrasado e sem conhecimento das técnicas modernas de plantio e colheita. 
 
O objetivo imediato da Extensão Rural foi o combate à carência, à 
subnutrição e às doenças, bem como à ignorância e a outros fatores 
significativos dos grupos empobrecidos do Brasil, principalmente aqueles 
que integravam a sociedade rural, classificados como desprovidos de 
valores, de sistematização de trabalho ou mesmo de capacidade para tarefas 
socialmente significativas. Para o programa de extensão, o rurícola brasileiro 
era tido como um indivíduo extremamente carente, que deveria ser assistido 
e protegido (LEITE, 1999, p. 34). 
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A extensão rural brasileira pretendia transformar o agricultor a partir de uma forma 
americana de educação rural. Programa este financiado pelo governo dos EUA com o apoio 
do governo brasileiro. Dentro de um programa de extensão previsto para o país, os 
agricultores foram classificados em três categorias. “a) produtores de alta renda; b) produtores 
de média renda; c) produtores de baixa renda, sendo que para todos aparecia a estratégia 
transferência de tecnologia, mas a estratégia educação só aparecia para os últimos” 
(FONSECA, 1985, p. 23). 
 
Os pequenos agricultores, detentores de grandes conhecimentos na produção de 
alimentos foram os escolhidos para receberem os pacotes educacionais do sistema de extensão 
rural. 
 
... criou-se a CBAR (Comissão Brasileiro-Americana de Educação das 
Populações Rurais), que tinha por objetivo a implantação de projetos 
educacionais na zona rural e o desenvolvimento das comunidades 
campestres, mediante a criação de centros de treinamento (para professores 
especializados que repassariam as informações técnicas aos rurícolas), a 
realização de Semanas Ruralistas (debates, seminários, encontros, dia-de-
campo, etc.), e também a criação e implantação dos chamados Clubes 
Agrícolas e dos Conselhos comunitários Rurais (LEITE, 1999, p. 32). 
 
Implantar pacotes tecnológicos do pós-guerra sempre foi uma das principais formas 
de trabalho dos extensionistas brasileiros. Os agricultores foram praticamente treinados pelos 
órgãos oficiais para que utilizassem, em seu trabalho rural, produtos químicos, insumos, 
máquinas modernas. Um uso da tecnologia que trouxe sérias conseqüências para o meio 
ambiente e para a saúde das pessoas. Ao contrário do que era posto, os agricultores sempre 
foram detentores de conhecimentos importantes. Com um novo conhecimento, os técnicos 
tentam substituir o saber do homem rural por um outro saber, que lhe é imposto. Para o 
educador Paulo Freire,“O objetivo fundamental do extensionista, no trabalho de extensão, é 
tentar fazer com que aqueles substituam seus “conhecimentos”, associados a sua ação sobre a 
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realidade, por outros. E estes são os conhecimentos do extensionista” (FREIRE, 2001, p. 24). 
 
Uma educação extensionista não pode ser baseada na forma de desenvolvimento 
técnico implantado nas comunidades rurais, segundo a qual o extensionista sabe e o agricultor 
aprende, para posterior aplicação na prática. 
 
Ao contrário, educar e educar-se, na prática da liberdade, é tarefa daqueles 
que sabem que pouco sabem – por isto sabem que sabem algo e podem 
assim chegar a saber mais – em diálogo com aqueles que, quase sempre, 
pensam que nada sabem, para que estes, transformando seu pensar que nada 
sabem em saber que pouco sabem, possam igualmente saber mais (FREIRE, 
2001, p. 25). 
 
Conhecer, aprender, compreender, desenvolver novas técnicas, melhorar as 
condições de trabalho, discutir a importância do acesso à terra, discutir novas maneiras de 
produção agrícola com o objetivo de retirar da terra maiores produções, manter-se da terra e 
na terra, são aspirações que sempre estão presentes no dia-a-dia do homem rural. Para obter 
novos conhecimentos, o homem precisa entender-se sujeito. “Conhecer é tarefa de sujeitos, 
não de objetos. E é como sujeito e somente enquanto sujeito, que o homem pode realmente 
conhecer” (FREIRE, 2001, p. 27). 
 
A introdução de novas técnicas de plantio, novas cultivares, novos ensinamentos dos 
técnicos, geralmente causa alguma desconfiança no agricultor. Este olha, olha, não entende, 
não questiona, não procura saber. Ele não se sente parte integrante do processo. O técnico é o 
“doutor”, ele deve estar certo. 
 
Por isto mesmo é que, no processo de aprendizagem, só aprende 
verdadeiramente aquele que se apropria do aprendido, transformando-o em 
apreendido, com o que pode, por isto mesmo, reinventa-lo; aquele que é 
capaz de aplicar o aprendido-apreendido a situações existenciais concretas 
(FREIRE, 2001, p. 28). 
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A extensão rural, ao trabalhar no processo de difusão de novas tecnologias para o 
campo, provocou um crescimento muito expressivo do consumo de bens industriais. Essas 
novas tecnologias eram mais bem aceitas pelos médios e grandes produtores. Com os 
pequenos, os resultados não eram considerados satisfatórios. 
 
Os pacotes tecnológicos direcionados aos agricultores vinham acompanhados de 
linhas de crédito agrícola subsidiados pelo governo. O investimento em um novo modelo de 
agricultura tinha o respaldo dos órgãos oficiais de financiamento. 
 
Os extensionistas, principalmente Agrônomos, recebiam orientações de como 
trabalhar nesse modelo, a partir dos cursos realizados nas universidades. Os cursos superiores 
voltados para a agropecuária começaram a implantar em seu currículo escolar o ensino de 
extensão, incluindo também as regras de crédito rural. Portanto, o estudante dos cursos de 
Agronomia e veterinária deixava a universidade apto para implantar e acompanhar um novo 
modelo de agricultura no campo. 
 
O crédito agrícola disponível para os agricultores estava sempre direcionado para os 
médios e grandes produtores, ficando para os pequenos uma fatia muito insignificante desses 
recursos. Os extensionistas contribuíram muito para que esse sistema funcionasse dessa 
maneira. 
 
Em uma agricultura comandada pela indústria de máquinas e implementos, com 
recursos disponíveis e subsidiados, com respaldo da assistência técnica, foi comum 
agricultores adquirirem tratores e implementos super dimensionados, para além das 
possibilidades e necessidades da sua propriedade. Muitas vezes o tempo de uso dessas 
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máquinas acabava ficando ocioso. Devido ao grande volume de financiamentos, os trabalhos 
extensionistas ficavam baseados nos procedimentos burocráticos relacionados ao crédito 
agrícola e à fiscalização dos projetos dos agricultores financiados. 
 
Esse processo modernizador do campo brasileiro foi pensado para  o homem do 
campo e não pelo  homem do campo. Os agricultores não foram consultados quanto à 
utilização ou não dessas novas tecnologias. O intenso processo de modernização do campo 
acabou trazendo impactos ambientais muito fortes e grandes transformações sociais. A 
produção e a produtividade agrícola foram ampliadas, mas esse processo trouxe também 
grandes problemas de ordem social e ambiental. O uso intenso dos solos e dos recursos 
naturais contaminou o meio ambiente, refletindo diretamente no dia-a-dia das populações 
rurais e urbanas. 
 
A difusão dos pacotes tecnológicos, no entanto, não garantiu os esperados 
aumentos nos rendimentos físicos da agricultura. Estudos da EMBRAPA, 
por exemplo, mostram que, de 1964 a 1979, a produtividade dos 15 
principais cultivos do Brasil cresceu apenas 16,8 %. No mesmo período, o 
consumo de fertilizantes químicos cresceu 124,3%, de inseticidas 233,6%, 
de fungicidas 584,5%, de herbicidas 5.414,2% e de tratores 389% 
(CAPORAL, 2000) 
 
Os dados mostram que é necessário que se realize uma revisão das políticas de 
pesquisa e de extensão rurais, observando os interesses e características de cada propriedade 
rural e região do país. Em uma nova ordem agrícola, deve estar valorizada a utilização e 
criação de novas tecnologias. Para reverter ou pelo menos amenizar a realidade mostrada 
pelos dados anteriores, seria importante um investimento efetivo em busca de alternativas 
viáveis do ponto de vista ambiental, de menor custo, utilizando-se de recursos energéticos 
locais. 
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Com uma nova tecnologia, é possível ampliar as oportunidades para um grande 
número de pessoas do meio rural que estão seriamente ameaçadas pela degradação do meio 
ambiente. Geralmente pequenos agricultores, que precisam do apoio das instituições públicas 
de extensão rural para conseguirem se manter na atividade agrícola em sua propriedade rural. 
 
Trata-se de uma nova extensão rural, adotando-se de uma nova direção, 
principalmente voltada para aquelas camadas sociais menos favorecidas. Os pequenos 
proprietários, arrendatários, parceiros, ocupantes, posseiros, assalariados rurais etc. começam 
a receber atenção especial. Não que os demais não possam obter assistência técnica. Os 
grandes produtores têm condições de buscar essa assistência em empresas privadas e 
especializadas. Os médios produtores geralmente apresentam uma organização de assistência 
técnica cooperativada ou privada. Enquanto que um grupo social bem significativo de 
produtores rurais fica à margem do processo. E estes são os mais necessitados da participação 
da extensão rural de forma mais efetiva. 
 
A extensão rural direcionada para um novo sujeito social não deve ter caráter 
assistencialista como o que vinha sendo praticado, mas precisa ser de caráter transformador. 
Para o educador Paulo Freire (2003, p. 167), “As transformações sociais se fazem na 
coincidência entre a vontade popular, a presença de uma liderança lúcida e o momento 
histórico propício.” Em outras palavras: oportunizando aos sujeitos do meio rural a percepção 
e a criação de novas maneiras de sobrevivência no campo, utilizando-se de saberes locais 
articulados com o saber técnico do extensionista. 
 
É importante a elaboração de uma forma de articulação da extensão rural com os 
sindicatos, organizações não governamentais e governamentais, para que seja possível o 
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fortalecimento das ações que objetivam a obtenção de resultados junto a essas classes sociais 
menos favorecidas e que estes possam ter assegurada a sua subsistência, bem como a de sua 
família. 
 
O modelo de desenvolvimento rural tem apresentado um desempenho prático 
bastante frágil diante da realidade dos pequenos agricultores. A degradação ambiental é um 
resultado bastante preocupante. O potencial de produção e produtividade dos agricultores 
familiares está passando por profundas mudanças. Por isso, uma nova extensão rural precisa 
ser pensada com o homem do meio rural para o homem do meio rural. A participação popular 
é de suma importância para o processo de retomada do desenvolvimento e para a efetiva 
transformação do meio social rural em uma nova matriz produtiva. 
 
Vivemos numa cultura individualista, e a economia popular pensa a 
articulação das pessoas, isto é, como cada um pode dar a sua contribuição ao 
todo. Comunidade é isso: é contribuir para o bem-estar de todos. Esse é o 
espírito comunitário: integração de culturas e povos. Nisso uma economia 
global orientada por uma nova ordem não se oporia à economia popular. A 
educação comunitária acredita que os fracos podem tornar-se uma força, que 
está sobre tudo nos movimentos, habitados pelo pluralismo e pela 
diversidade, a força da sociedade civil, da sociedade econômica e dos 
movimentos econômicos populares. Acredita na emergência de novos atores 
da mudança que são os movimentos sociais ao lado dos sindicatos, dos 
partidos políticos e da empresa (GADOTTI, 1999, p. 14). 
 
O discurso da extensão rural pública está direcionado para o atendimento dos 
pequenos agricultores. Mas na prática existe um distanciamento entre o discurso e o que é 
desenvolvido efetivamente com os agricultores. Entendo que seria importante para uma nova 
maneira de realizar extensão rural, que esta esteja alicerçada nos princípios da educação 
popular, com base na pesquisa participante e efetivamente integrada na comunidade rural. O 
técnico extensionista precisa utilizar-se de um processo dialógico, que assegure os 
conhecimentos e os saberes dos sujeitos envolvidos na nova proposta extensionista. 
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Assim, a postura do extensionista frente aos agricultores ganharia uma outra forma. 
“O trabalho do agrônomo não pode ser o de adestramento nem sequer o de treinamento dos 
camponeses nas técnicas de arar, de semear, de colher, de reflorestar etc” (FREIRE, 2001, p. 
36). A característica extensionista de colocar o técnico na posição de dominador e o agricultor 
na posição de dominado, em que o técnico tem o conhecimento e o agricultor aplica o pacote 
tecnológico na prática, precisa ser superada em prol de uma nova postura metodológica. 
 
Técnicas baseadas no estudo da realidade local, na participação popular, no diálogo 
entre os sujeitos, na problematização, na pesquisa-ação e na pesquisa participante deveriam 
ocupar o lugar do velho modelo. 
 
E ser dialógico, para o humanismo verdadeiro, não é dizer-se 
descomprometidamente dialógico; é vivenciar o diálogo. Ser dialógico é 
empenhar-se na transformação constante da realidade. Esta é a razão pela 
qual, sendo o diálogo o conteúdo da forma de ser própria à existência 
humana, está excluído de toda relação na qual alguns homens sejam 
transformados em “seres para outro” por homens que são falsos “seres para 
si”. É que o diálogo não pode travar-se numa relação antagônica. O diálogo é 
o encontro amoroso dos homens que, mediatizados pelo mundo, o 
“pronunciam”, isto é, o transformam, e, transformando-o, o humanizam para 
a humanização de todos”. (FREIRE, 2001, p.43) 
 
Para que uma nova extensão consiga dar conta das necessidades reais dos 
agricultores familiares, é importante a incorporação de metodologias de trabalho que facilitem 
a participação desses sujeitos. Com a integração dos agricultores no processo de discussão e 
escolha da melhor forma de a assistência técnica contribuir com o desenvolvimento das 
propriedades, o trabalho do técnico será facilitado. O técnico e o agricultor deverão estar 
sintonizados, em busca de soluções viáveis para os problemas das suas propriedades. 
 
Os extensionistas rurais, ao realizarem suas atividades, estão contribuindo com os 
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agricultores familiares, potencializando a sua capacidade criativa, para que estes juntamente 
com o técnico interfiram na realidade e transformem o seu meio social. 
 
É necessário que saibamos que as técnicas agrícolas não são estranhas aos 
camponeses. Seu trabalho diário não é outro senão o de enfrentar a terra, 
tratá-la, cultiva-la, dentro dos marcos de sua experiência que, por sua vez, se 
dá nos marcos de sua cultura. Não se trata apenas de ensinar-lhes; há 
também que aprender deles. Dificilmente um agrônomo experimentado e 
receptivo não terá obtido algum proveito de sua convivência com os 
camponeses. Se a dialogicidade coloca as dificuldades que analisamos, de 
ordem estrutural, a antidialogicidade se torna ainda mais difícil. A primeira 
pode superar as dificuldades assinaladas problematizando-as; a segunda, cuja 
natureza é em si antiproblematizadora, tem que vencer um obstáculo imenso: 
substituir os procedimentos empíricos dos camponeses pelas técnicas de seus 
agentes. E como esta substituição exige um ato crítico de decisão (que a 
antidialogicidade não produz), ela tem como resultado a mera superposição 
das técnicas elaboradas aos procedimentos empíricos dos camponeses 
(FREIRE, 2001, p. 51). 
 
O técnico extensionista precisa ter o cuidado para não intervir nas propriedades 
rurais com soluções prontas. A participação da família rural no planejamento das suas 
atividades agrícolas surge como uma ferramenta a ser incentivada e respeitada pelos 
extensionistas. É importante discutir conjuntamente estratégias de valorização de uso 
adequado dos recursos naturais disponíveis na propriedade, bem como do potencial humano 
envolvido. Nessa acepção a atividade do agricultor tem como base o uso sustentável dos 
recursos naturais disponíveis na propriedade. 
 
Nas escolas agrícolas, particularmente nos cursos técnicos em agropecuária, o ensino 
da extensão rural não faz parte de forma efetiva do currículo escolar; apesar de um número 
bastante significativo de técnicos agrícolas de nível médio exercerem atividades de assistência 
técnica na forma de extensão rural. Principalmente os técnicos da EMATER. Portanto, a 
extensão rural desenvolvida pela assistência técnica é simplesmente o contato com os 
agricultores com o objetivo de resolver problemas pontuais das propriedades rurais, como 
regulagem de máquinas, locação de açudes, orientações sobre podas etc. 
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A escola agrícola de uma maneira geral não está preocupada com a formação dos 
futuros técnicos agrícolas quanto a sua participação diretamente na propriedade dos 
agricultores locais e regionais ou da área de atuação da escola. O estudante participa de todo o 
curso, sem, muitas vezes, nunca ter visitado uma propriedade rural com o objetivo de 
participar de atividades práticas reais. 
 
Quando o estudante mantém contato direto na propriedade do agricultor, seja este 
grande, médio ou pequeno, a sua aprendizagem ganha em qualidade e sustentação prática. 
Uma nova forma de trabalhar a educação técnica precisa ser estudada como alternativa para o 
modelo de escola que está formando os nossos técnicos. 
 
O sistema de ensino da maioria das escolas agrícolas brasileiras está baseado na 
forma das escolas-fazenda. Nesse modelo de escola, os estudantes são colocados em uma 
fazenda para que obtenham os ensinamentos necessários para a formação técnica e são 
submetidos ao sistema de internato. Os produtores rurais mandam seus filhos jovens para a 
escola agrícola e esperam que estes retornem com conhecimento técnico suficiente para a 
modernização da sua propriedade rural, o que deve incrementar a produção e a produtividade. 
 
Quando o jovem rural desloca-se para estudar na escola de formação de técnicos 
agrícolas, a propriedade rural fica para trás. A maioria das escolas-fazenda que formam esses 
jovens, seja na rede municipal, estadual, federal ou particular, ficam localizadas no perímetro 
urbano dos municípios. São escolas agrícolas praticamente dentro das cidades. O estudante 
começa a manter contato direto com o sistema de vida urbano, e acaba perdendo suas raízes 
rurais ou o gosto pela propriedade rural, bem como pelo trabalho rural. 
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No processo de formação de um novo técnico agrícola, direcionado para as 
atividades rurais do meio rural, a escola agrícola precisa implantar em seu currículo escolar a 
extensão rural. Assim, os estudantes começarão a manter contato com os produtores rurais no 
momento em que desenvolvem suas atividades escolares. 
 
Em uma nova maneira de fazer ensino agrícola, os estudantes participam ativamente 
das atividades desenvolvidas na propriedade rural. Todo o futuro técnico agrícola desenvolve 
projetos de produção agropecuária, juntamente com os agricultores. O aluno trabalha com 
dados reais, com problemas e dificuldades do dia-dia do agricultor. Geralmente, o estudante 
desenvolve um projeto dentro da propriedade da sua própria família. Portanto, o contato 
familiar não é interrompido para que o jovem rural possa realizar seus estudos. Isto é muito 
importante para o desenvolvimento regional: manter o jovem rural nas comunidades rurais. 
 
Com o jovem rural realizando, na sua propriedade, as atividades práticas da escola 
técnica em que estuda, seu vínculo com a família está mantido. Esse estudante apresentará 
grandes possibilidades de ser um técnico-agricultor no futuro, porque toda a sua formação 
técnica foi realizada em conjunto com a escola, comunidade rural e propriedade rural. 
 
O trabalho prático desenvolvido pela escola nas propriedades de seus estudantes é 
considerado como um trabalho de extensão rural, no qual os saberes são valorizados, 
discutidos, projetados, resultando em novos saberes. Estes ganham uma dimensão muito 
interessante por terem sido construídos com a participação de todos os sujeitos envolvidos no 
processo. Esse modelo de escola está contribuindo para a formação de novos atores sociais e 
para a valorização da cultura e do saber do homem rural, ao mesmo tempo em que este é 
beneficiado com o saber técnico voltado para a produção agropecuária. 
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Uma escola agrícola, para desenvolver uma nova extensão rural durante a formação 
do técnico agrícola, em contato direto com as propriedades dos produtores rurais, não pode 
estar baseada no sistema das escolas-fazenda tradicionais. Esta escola precisa estar localizada 
no meio rural, no lugar onde o agricultor vive, onde moram os estudantes. Portanto, ela é uma 
escola local, no máximo micro-regional. Nesta escola, não são necessários grandes espaços 
para realização de práticas agrícolas, nem para a criação de animais. As práticas, o estudante 
realiza nas propriedades da comunidade rural em que vive. Se a sua família não possuir área 
de terra para a atividade rural, seu projeto pode ser desenvolvido em uma área de um produtor 
rural da comunidade local. 
 
Para viabilizar essa nova forma de educação rural, é necessário um novo educador 
rural, disposto a coordenar esse processo educacional diferenciado, prático, social, e que 
trabalha com dados reais, sujeitos a mudanças e reações das mais variadas. Escreveremos um 
pouco sobre este educador mais adiante, neste trabalho. 
 
Assim entendemos a extensão rural: partindo da formação do técnico desde o seu 
processo de formação, juntamente com os agricultores. A extensão rural, no nosso 
entendimento, deve ter como suporte a educação cooperativa. E este modelo de escola estará 
mostrando ao jovem rural os caminhos para a conquista da cidadania efetiva. 
 
2.3 O Cooperativismo na Escola Agrícola 
 
É muito importante, em uma nova forma de educação rural, que o processo de 
cooperação educativa ganhe destaque e importância como uma ferramenta de sustentação para 
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uma nova maneira de fazer educação rural. Para dar sustentação a uma forma diferente de 
realização de uma nova educação rural em um sistema econômico capitalista, onde o 
individualismo e a competição estão apresentados em níveis muito altos; onde a maioria da 
sociedade está interessada em simplesmente obter resultados econômicos em tudo o que 
realiza; onde o mercado dita as regras sociais, surge a educação cooperativa como alternativa 
a um novo modelo de educação, principalmente de uma educação rural. Em uma escola do 
futuro, disposta a trabalhar uma educação para o futuro dentro de um sistema capitalista forte, 
“A solidariedade e a cooperação se impõem mais como necessidades que como meras 
opções” (FRANTZ, 2001, p. 10). 
 
A escola precisa começar a se organizar para ser um espaço de discussão da 
educação cooperativa, como nos explica o educador Walter Frantz: 
 
A educação e a cooperação são duas práticas sociais que se processam de tal 
forma que, sob certos aspectos, uma contém a outra. Entrelaçam-se e 
potencializam-se a educação e a cooperação, enquanto processos sociais. Na 
cooperação, enquanto um processo social, produz-se educação. No processo 
da educação, por sua vez, pode-se também identificar práticas cooperativas 
(FRANTZ, 2001, p. 11). 
 
O trabalho escolar realizado em conjunto escola e propriedade rural do estudante só 
alcança o sucesso se estiver permeado pela cooperação. A aprendizagem cooperativa começa 
quando o estudante, o agricultor e a escola entendem a importância da realização de um 
trabalho conjunto. Isso porque, “na prática cooperativa, para além de seus propósitos e 
interesses específicos, produz-se conhecimento, educação, aprendizagem; na prática 
educativa, enquanto um processo complexo de relações humanas, produz-se cooperação”. 
(FRANTZ, 2001, p. 11). 
 
As escolas agrícolas são importantes espaços para se oportunizar aos seus estudantes 
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possibilidades de ampliação do diálogo em torno do cooperativismo e do associativismo. No 
processo de educação cooperativa, é possível vivenciar uma forma verdadeira de interlocução 
de saberes, na qual os diferentes atores sociais têm possibilidade de expressar suas vivências e 
opiniões. Ocorre neste processo uma educação dialógica e participativa. Sem diálogo, não é 
possível o desenvolvimento de uma educação cooperativa. Na educação cooperativa, os 
interesses comuns dos atores sociais envolvidos passam a ter um interesse coletivo. “A 
cooperação como um processo social, embasado em encontrar respostas e soluções para seus 
problemas comuns, realizar objetivos comuns, busca produzir resultados, através de 
empreendimentos coletivos com interesses comuns”. (FRANTZ, 2001, p.12) 
 
O sistema de educação rural brasileiro vive um momento histórico muito importante. 
Estamos em uma época de mudanças, em que as pessoas começam a se perguntar: em que 
mundo vivemos, qual mundo queremos para o nosso futuro e de nossos filhos? Precisamos 
encontrar novos caminhos, desatar alguns nós que estão atormentando a espécie humana. “O 
nó da exaustão dos recursos naturais não renováveis, o nó da suportabilidade da terra (quanto 
de agressão ela pode suportar?) e o nó da injustiça social mundial”. (BOFF, 2001, p. 26). 
 
As perguntas que surgem acerca do futuro nos remetem para uma análise mais 
detalhada do passado e nos desafiam a buscar soluções novas para um outro mundo, melhor e 
para todos. Um mundo para todos precisa ser sustentável do ponto de vista ambiental e social; 
onde os seres humanos se entendam e procurem conviver dentro de um sistema em que todos 
tenham um espaço de diálogo e de convívio social. “Existir e viver é inter-existir e con-viver. 
Numa palavra, é relacionar-se. Relacionar-se é poder criar laços e adaptar-se. Fora desta 
lógica ninguém sobrevive” (BOFF, 2001, p. 48). 
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O processo educativo é contínuo e tem origem na família. Para o educador José 
Pedro Boufleuer, são três as grandes tarefas educativas: “a formação de identidades pessoais 
(educação dos filhos), a reprodução cultural (apropriação de saberes) e a integração social 
(cooperação)” (BOUFLEUER, 2001, p. 56). Para um sujeito desenvolver uma perfeita 
integração social é importante o desenvolvimento de práticas cooperativas. Quem desenvolve 
uma educação cooperativa tem maiores possibilidades de desenvolver as competências 
necessárias para obter sucesso no mundo moderno. Competência é “uma capacidade de agir 
eficazmente em um determinado tipo de situação, apoiada em conhecimentos, mas sem 
limitar-se a eles” (PERRENOUD, 1999, p. 7). 
 
Para o processo cooperativo ocorrer efetivamente é necessário que as pessoas 
envolvidas encontrem-se dispostas individualmente para a participação na forma cooperativa 
de organização de suas atividades comunitárias e escolares. Como explica Antônio Inácio 
Andrioli: 
 
O cooperativismo é decorrente de uma necessidade comum entre as pessoas 
e da consciência de superação conjunta de problemas, com vistas à obtenção 
de benefícios aos que cooperam. Para que ocorra o cooperativismo, portanto, 
são necessárias condições objetivas e subjetivas. A condição objetiva é a 
situação vivenciada geradora de problemas; a condição subjetiva é a tomada 
de consciência de que os problemas são comuns e de que, com a união, é 
possível supera-los, proporcionando vantagens mútuas. O processo de 
tomada de consciência e de organização é educativo, gerando conhecimento 
e sociabilidade (ANDRIOLI, 2001, p. 33). 
 
O processo educativo sempre ocorre na inter-relação entre os sujeitos, tanto no 
sistema escolar como na sociedade de uma forma geral. Todo o processo educativo é 
carregado de sociabilidade. Portanto, a melhor forma de realizar educação é através do 
sistema cooperativo de ensino. Ensinar e aprender na forma cooperativa significa repensar 
conceitos, valores e atitudes. É preciso repensar, reinventar a educação. 
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Para o educador Mário Osório Marques: 
 
Nem o conhecimento existe de si e por si. O que existe são os seres humanos 
individualizados e concretamente situados, portadores de conhecimentos 
mais ou menos amplos e diversificados, produzidos e organizados em 
variadas formas de pensar e agir, conhecimentos que se constituem em 
imenso patrimônio da humanidade, um patrimônio irredutível a qualquer 
tentativa de soma ou sistematização. Multiplicidade e diversidade de um 
lado, os saberes particulares distintos e individualizados e, por outra parte, a 
totalidade do saber humano, ou melhor, as distintas totalidades produzidas 
na continuidade das gerações e por elas transmitidas de umas às outras, 
comunicando-se e intercambiando seus saberes os indivíduos e os grupos 
sociais dos mais restritos aos mais amplos, recriando-os na comunicação e 
no intercâmbio (MARQUES, 1988, p. 137.) 
 
Toda prática cooperativa que ocorrer no interior da escola e dentro do sistema formal 
de educação precisa ser discutida e rediscutida com a comunidade escolar, no momento da 
elaboração do projeto político-pedagógico da instituição escolar. Nas relações sociais 
cooperativas dentro da escola é o momento em que a aprendizagem ocorre de uma forma 
plena e efetiva. 
 
Constituem-se as relações sociais do aprender juntos na proximidade, na 
imediatez, no encontro face-a-face, ou melhor, ouvido-a-ouvido, pois mais 
do que no mundo que os olhos percebem, funda-se a aprendizagem no 
mundo dos homens que ouvem uns aos outros, postos à escuta das vozes que 
os interpelam. Ao educando cabe a palavra da realidade nova interpelante; 
ao educador, a palavra alicerçada na experiência de vida, no discernimento, 
no compromisso com o estatuto da verdade, com a precisão, a disciplina do 
estudo, a interpelação ética da vontade coletiva, da fidelidade ao projeto da 
emancipação humana (MARQUES, 2000, p. 110). 
 
O cooperativismo no processo de formação de um novo técnico agrícola surge como 
uma nova ferramenta para o ensino técnico colocar em prática uma nova educação rural. 
Educar para a cooperação pressupõe uma participação efetiva do estudante nos rumos da 
escola. Nesse sentido, escreve Andriolli (2001): 
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A aprendizagem é um processo cooperativo e a cooperação volta a 
ser um permanente processo de aprendizagem: a prática social da 
convivência humana. O cooperativismo carece do espaço educativo para se 
reproduzir e a educação, baseada na convivência, decorre das relações das 
pessoas (p. 38). 
 
A educação cooperativa contribui de forma efetiva para as relações sociais que criam 
vínculos sociais entre os indivíduos envolvidos no processo educativo. Criam-se elos de 
ligação entre os sujeitos envolvidos nesta forma de aprendizagem, porque: 
 
Contém o associativismo e o cooperativismo, em sua essência, enquanto 
fenômeno social, a necessidade da aproximação, da identificação, da 
solidariedade, da participação, da democracia, da responsabilidade social, 
fundamentos de uma nova economia, a economia do humano. Contêm a 
potencialidade da construção de novos laços sociais. A prática do 
cooperativismo não pode ser reduzida a sua dimensão apenas econômica, 
embora esta fundamente, normalmente, os atos cooperativos (FRANTZ, 
2001, p. 15). 
 
2.4 Uma Nova Escola Agrícola 
 
Uma escola agrícola do futuro precisa estar voltada para e envolvida com as 
comunidades rurais locais e regionais. Nesse envolvimento, a nova escola prepara-se, 
transforma, modifica e também produz novas perspectivas, alimentando anseios para a sua 
comunidade. A escola torna-se um centro inovador. Ela é uma referência para os agricultores 
que participam da vida escolar. 
 
Seja qual for a perspectiva que a educação contemporânea tomar, uma 
educação voltada para o futuro, será sempre uma educação contestadora, 
superadora de limites impostos pelo Estado e pelo mercado, portanto, uma 
educação muito mais voltada para a transformação social do que para a 
transformação cultural (GADOTTI, 2000, p. 13). 
 
Para que ocorra a transformação social a partir da escola, esta precisa estar em 
contato permanente com os sujeitos envolvidos nesse processo, que são os agricultores. Uma 
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proposta de educação transformadora atua diretamente com os atores sociais, no seu lugar 
social. 
 
A escola, quando faz parte da comunidade, está presente no dia-a-dia dos integrantes 
desta. Para isso, os envolvidos no processo educativo precisam mudar. Modificar seus 
conceitos quanto às funções sociais escolares e quanto às finalidades da escola. Nas palavras 
de Gadotti: 
 
...em primeiro lugar, uma mudança de mentalidade de todos os membros da 
comunidade escola, mudança que implica deixar de lado o velho preconceito 
de que e escola pública é apenas um aparelho burocrático de Estado e não 
uma conquista da comunidade (2000, p. 36). 
 
Uma escola agrícola implantada na comunidade é uma escola cidadã, que participa 
das atividades sociais da sua comunidade. Têm em seu currículo os princípios do 
cooperativismo, do associativismo e da extensão rural. Procura desenvolver um ensino-
aprendizagem vinculado com o saber dos agricultores. Produz conhecimento e discute este 
conhecimento na prática, lá nas propriedades rurais. Nessa ligação, fortalecem-se os vínculos 
sociais do processo ensino-aprendizagem. Uma escola só desenvolve vínculos sociais quando 
participa efetivamente do trabalho cotidiano dos envolvidos no processo educativo. 
 
Uma das maneiras de criar vínculos escolares com a comunidade é através do 
processo de extensão rural. É preciso estender, levar, participar juntamente com os sujeitos 
sociais das práticas educativas, que produzem saberes conjuntos e que são usados por todos 
no processo de transformação social. “A escola não é o único local para aquisição do saber 
elaborado” (GADOTTI, 2000, p. 39). 
 
Uma escola agrícola do futuro está direcionada para uma nova forma de fazer 
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educação rural no campo. Uma escola onde a educação para a cidadania, educação 
cooperativa e a extensão rural façam os elos de ligação entre o conhecimento científico e o 
conhecimento dos agricultores, produzindo novos saberes direcionados para o 
desenvolvimento e para a transformação dos sujeitos envolvidos neste processo. 
 
O trabalho escolar ganha uma dimensão interdisciplinar, como afirma o educador 
Moacir Gadotti: 
 
...é experimentar a vivência de uma realidade global que se inscreve nas 
experiências cotidianas do aluno, do professor e do povo e que, na escola 
conservadora, é compartimentizada e fragmentada. Articular o saber, o 
conhecimento, a vivência, a escola, a comunidade, o meio ambiente, etc; é 
objetivo da interdisciplinaridade que se traduz na prática por um trabalho 
escolar coletivo e solidário (GADOTTI, 2000, p. 41). 
 
O trabalho coletivo dentro da escola é uma forma de contribuir para a formação de 
um novo técnico agrícola, de um novo sujeito social. “Desta maneira, o educador já não é o 
que apenas educa, mas o que, enquanto educa, é educado, em diálogo com o educando que ao 
ser educado, também educa” (FREIRE, 2002, p. 68). Na coletividade, é possível visualizar 
esta forma de aprender e ensinar. Uns aprendem com os outros, educador e educando. Não é 
tarefa fácil de ser realizada na prática escolar diária, mas com empenho e dedicação tem 
possibilidade de ocorrer. 
 
Para ocorrer uma verdadeira aprendizagem, é necessário que ocorra uma ampla e 
verdadeira interlocução de saberes, como nos explica sabiamente o educador Mario Osorio 
Marques: 
 
Interlocução de saberes significa, por outra parte, que a educação se cumpre 
num diálogo de saberes, não em simples troca de informações, nem em mero 
assentimento acrítico a proposições alheias, mas na busca do entendimento 
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compartilhado entre todos os que participem de mesma comunidade de vida, 
de trabalho, de uma comunidade discursiva de argumentação. Interlocução 
que se faça de saberes não apenas prévios, os saberes de cada um, sobretudo 
na participação de cada um e de todos na reconstrução de que resultem 
novos saberes, os saberes de cada específica comunidade em cada diversa 
situação. Interlocução que não é simples amálgama de saberes prévios, o 
trespasse de uns nos outros; mas é aprender contra o previamente aprendido , 
negação do que já se sabe na constituição de novo saber, de saberes outros 
(MARQUES, 1996, p. 14). 
 
Quando a escola agrícola adota como filosofia de trabalho o contato direto com a 
realidade das propriedades rurais de seus alunos, permite aos educadores o convívio e o 
trabalho com atividades reais e concretas. Nessas situações de estudo o educador precisa 
apresentar postura, estudo, intervenção e pronunciamento. “Existir humanamente, é 
pronunciar o mundo, é modificá-lo. O mundo pronunciado, por sua vez, se volta 
problematizado aos sujeitos pronunciantes, a exigir deles novo pronunciar. Não é no silêncio 
que os homens se fazem, mas na palavra, no trabalho, na ação-reflexão”. (FREIRE, 2002, 
p.78) 
 
A escola agrícola do futuro está presente nas propriedades rurais dos agricultores 
familiares, principalmente destes, que são responsáveis pela produção alimentar do povo 
brasileiro. Neste modelo de escola existe uma integração entre a escola e as propriedades 
rurais, principalmente as propriedades dos estudantes da escola. Portanto a escola está na 
comunidade ao mesmo tempo em que a comunidade faz parte das atividades escolares. 
Atividades estas que não são somente direcionadas para os estudantes matriculados 
regularmente na escola, mas para toda a comunidade. O trabalho integra os sujeitos 
envolvidos nesse processo educacional. Na escola são trabalhados os conceitos teóricos, 
enquanto que nas propriedades rurais o estudante procura colocar em prática este 
conhecimento trabalhado na escola. Nesse momento, ocorre a interlocução dos saberes e a 
aprendizagem se efetiva. 
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E a relação entre educador e educando é, desse modo, uma relação entre 
homem e ambiente que tende a tornar-se reciprocamente ativa pela mediação 
do trabalho, elemento historicizante e socializante por meio do qual ocorre a 
identidade entre pensamento e ser, teoria e prática, superestrutura e estrutura 
(SOARES, 2000, p. 196). 
 
A cidadania é conquistada pelo individuo quando este encontra espaço para a 
participação e o diálogo. Quando é dada às pessoas a oportunidade da participação de uma 
forma voluntária, o sujeito se considera comprometido verdadeiramente com as discussões 
que dizem respeito ao seu meio social. 
 
A participação gera o comprometimento e este por sua vez acaba criando no sujeito, 
direitos e deveres quanto as necessidades de sua comunidade. Participar é interagir na 
comunidade, como um agente das mudanças que o grupo se propõe a realizar em uma ordem 
social que está posta. A participação é uma característica básica da cidadania. Todo o homem 
participativo pode ser considerado um cidadão. 
 
A cidadania não é possível de ser ensinada, de ser transmitida, ela é conquistada pelo 
individuo através de sua participação nos processos de tomada de decisões da comunidade 
rural. A cidadania está totalmente ligada a participação das pessoas em relação a comunidade. 
Não existe cidadania sem participação comunitária. 
 
Para existir a participação comunitária é muito importante que seus membros se 
sintam totalmente à vontade quanto a possibilidade de pertencerem a um determinado grupo 
social. O ser humano precisa ser preservado na sua individualidade. “Todo desenvolvimento 
verdadeiramente humano significa o desenvolvimento conjunto das autonomias individuais, 
das participações comunitárias e do sentimento de pertencer à espécie humana”. (MORIN, 
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2002, p.55) 
 
Todo cidadão participativo deve possuir direitos e deveres dentro de sua 
comunidade. A responsabilidade e a cooperação devem ser uma das principais características 
do cidadão. Em uma comunidade participativa é necessário que os sujeitos estejam em 
igualdade quanto aos seus direitos e deveres comunitários. 
 
A escola agrícola precisa desenvolver em suas atividades diárias uma educação para 
a cidadania. Educar para a cidadania é estabelecer um preparo para que o indivíduo tenha a 
possibilidade da participação em igualdade de direitos e deveres com os membros de sua 
comunidade. Podemos afirmar que educar para a cidadania é também educar para a 
democracia. 
 
Uma escola democrática possibilita aos integrantes da comunidade escolar dos 
diferentes segmentos (pais e responsáveis, estudantes, professores, funcionários) terem 
direitos iguais quanto a uma participação nas tomadas de decisões que irão determinar os 
rumos da comunidade escolar. Mas o processo de conquista da cidadania do individuo 
depende muito do seu interesse e individual disposição para conquistar esta cidadania. 
 
A escola agrícola é um importante espaço de conquista da cidadania da comunidade 
rural, mas essa conquista não deve ocorrer somente na instituição escola e sim em outros 
segmentos da comunidade rural, tais como: Na família, sindicatos, partidos políticos, clubes, 
etc. Mesmo com várias instituições participando desse processo de conquista, com certeza a 
escola é uma instituição que tem a possibilidade de qualificar este processo para os membros 
de sua comunidade. 
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Para o educador Mário Osório Marques, refletindo sobre a interlocução de saberes na 
escola. 
 
Torna-se, isto sim, necessário entender a escola como compromissada com 
uma cultura determinada, cultura viva cuja dinâmica se constrói na ação 
concentrada de seus constituintes internos: os alunos, portadores da cultura 
do meio em que vivem, e os professores que, além de sua própria cultura, 
assumem compromisso profissional com a proposta pedagógica da escola, 
informada pelos valores consensualmente definidos e instrumentada pelos 
saberes e habilidades requeridas (Marques, 2000, p. 98). 
 
A participação é desenvolvida de uma maneira mais ampla e atraí mais indivíduos 
para fazerem parte por inteiro desse processo, quando esta participação está relacionada com 
o contexto cultural dos indivíduos. As discussões que vão estar presentes no processo de 
participação devem dizer respeito à vida cotidiana dos sujeitos envolvidos. Por isso, é muito 
importante que o estudante perceba no ensino, na instituição escolar e na figura do educador 
que o trabalho que está sendo proposto apresenta significados e traga facilidades ou melhoras 
no desenvolvimento de suas atividades na comunidade. Se o estudante perceber que o projeto 
que está sendo desenvolvido diz respeito aos problemas de sua comunidade ele se sentirá 
comprometido e envolvido nesse processo de educação, desenvolvendo uma capacidade de 
participação e ao mesmo tempo de comprometimento. 
 
Os educadores, ao levarem em conta os conhecimentos dos estudantes, valorizarem 
as suas idéias e propiciarem oportunidades para que estes elaborem soluções para os 
problemas colocados em discussão, estarão oportunizando a construção da cidadania. 
Portanto, “Os valores por que opta a escola só podem ser consensualmente construídos e 
validados na livre conversação e na discussão argumentativa de toda a comunidade reunida na 
e em torno da escola” (MARQUES, 2000, p. 97). O estudante acaba se sentindo útil para a 
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escola e percebe que a escola também é útil para ele, ocorrendo uma perfeita interlocução de 
saberes. 
 
A escola como instituição pública deve fomentar o processo de participação como 
sendo um instrumento para o desenvolvimento de um estudante que apresente uma 
personalidade cidadã. 
 
Para o educador Mario Osorio Marques: 
 
Compete à esfera pública politicamente ativa assegurar e garantir os espaços 
públicos dos direitos fundamentais abertos à participação cidadã dos sujeitos 
singularizados: os direitos à liberdade de expressão e opinião, à liberdade de 
se reunir e de se associar, à liberdade de imprensa, amparados em estruturas 
de sustentação; os direitos à educação, à saúde, à singularidade social, à livre 
escolha da profissão, a uma renda mímima em contraponto com o direito ao 
trabalho. São todos direitos políticos que a publicidade crítica deve 
interpretar de modo a preservar sua compatibilidade com os interesses da 
sociedade como um todo e com o livre desenvolvimento da personalidade do 
cidadão (MARQUES, 2000, p. 82). 
 
O educador transformador que desenvolve suas atividades em uma escola pública, de 
ensino agrícola, que está diretamente relacionada com a produção de alimentos para a 
humanidade, precisa estar comprometido com a comunidade e com a cultura que o educando 
traz para dentro da escola. Um educador participativo e dialógico deve estar preparado para ir 
ao encontro dos saberes da comunidade em que a escola está inserida. 
 
No entrelaçamento das diferentes culturas – do educador, dos estudantes, da 
comunidade – ocorrem os elos de ligação entre os diferentes saberes e isto cria vínculos 
sociais entre os sujeitos envolvidos. Neste intercâmbio de saberes articulados entre si ocorre à 
aprendizagem. Para Mario Osorio Marques (2000, p. 120) “Dá-se a aprendizagem pelo 
desenvolvimento das competências de relacionar, comparar, inferir; pela estruturação mais 
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compreensiva, coerente e aberta às complexidades das articulações entre dados, fatos, 
percepções e conceitos”. 
 
No processo de formação de cidadãos a escola é desafiada a propiciar aos estudantes 
as possibilidades destes realizarem julgamentos críticos e políticos nas diferentes esferas de 
participação proporcionada a estes pela escola. Para que o individuo apresente possibilidades 
de realizar julgamentos políticos de determinado assunto, é necessário que se estude o tema, 
bem como seja disponibilizado para os alunos oportunidades para o debate. Em um processo 
de formação de cidadãos o debate dialógico é fundamental, como explica Moacir Gadotti. 
 
Para o autor: 
 
A pedagogia do diálogo contribuiu enormemente para o desenvolvimento da 
pedagogia contemporânea, para a compreensão da instituição escolar, 
desmistificando a superioridade natural do mestre, desmistificando a idéia da 
superioridade moral de alguns homens sobre outros ou porque ocupam 
funções superiores a outros ou porque são mais competentes (GADOTTI, 
1995, p. 21). 
 
A educação tem um papel fundamental no processo de preparar o estudante para que 
este possa fazer opções e para que adote na prática os resultados das discussões que os 
diferentes grupos apresentaram como consenso. Os estudantes somente desenvolvem a 
capacidade do julgamento quando encontram na capacidade do educador de trazer para a sala 
de aula diferentes problemas para discussões entre os alunos. O educador, dentro do seu 
planejamento de trabalho, começa a valorizar as respostas encontradas pelos estudantes, ao 
invés de fazer prevalecer apenas uma solução já pré-determinada. Porque “ensinar não é 
repetir; é reconstruir as aprendizagens” (MARQUES, 2000, p. 117). 
 
Um educador comprometido com uma educação cidadã deve fomentar uma 




 
73
aprendizagem para o conhecimento e para o exercício dos direitos, desenvolvendo nos 
estudantes a capacidade de tomar decisões frente aos problemas existentes em uma sociedade 
democrática e participativa. “O homem faz a sua história intervindo em dois níveis: sobre a 
natureza e sobre a sociedade” (GADOTTI, 1995, p. 84). Por isso, na proposta político-
pedagógica da escola, é importante estarem bem explicitados os rumos que a instituição 
pretende tomar no processo de formação de cidadãos críticos e participativos. 
 
A própria proposta política se fundamenta na questão dos valores, 
pois é primordial a definição de qual cidadão pretende a educação formar 
para qual sociedade. Sem esta definição, a ação política se restringe à luta 
por vantagens individuais ou grupais (MARQUES, 2000, p.97). 
 
Como resultado, temos indivíduos conscientes dos seus deveres na sociedade como 
cidadãos e compromissados com uma educação cooperativa e ética. Um cidadão que esteja 
comprometido com a busca conjunta de soluções para os problemas existentes na sua 
comunidade. 
 
A cidadania na sociedade democrática ocorreu através de um processo de construção 
social, desconsiderando os conflitos e interesses existentes na sociedade capitalista. 
 
Para os homens, o mundo se apresenta como problemático e desafiador, 
exigindo-lhes decisão. Ao decidirem, eles se comprometem, assumem suas 
vidas e agem conforme objetivos e finalidades a que se propõem. É esta 
capacidade de decisão e opção que faz os homens disporem de seu ser, 
tornando-os “seres para si (BOUFLEUER, 1991, p. 21). 
 
Em uma educação cidadã, que busca a valorização do ser humano como um ser 
social e sujeito de sua história, todos os cidadãos são considerados iguais quanto aos deveres e 
direitos, independentemente da sua posição social. 
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Formar cidadãos é um processo amplo que engloba toda uma organização social, 
cultural, política, econômica e de valores morais. Uma escola não forma cidadãos somente 
ensinando conceitos e teorias, é preciso ampliar os horizontes da escola. Uma escola cidadã 
busca estes conhecimentos sobre cidadania fora dos muros da escola, diretamente no local 
onde os problemas estão ocorrendo. 
 
Para Edgar Morin, 
 
...a educação deveria mostrar e ilustrar o Destino multifacetado do humano: 
o destino da espécie humana, o destino individual, o destino social, o destino 
histórico, todos entrelaçados e inseparáveis. Assim, uma das vocações 
essenciais da educação do futuro será o exame e o estudo da complexidade 
humana. Conduziria à tomada de conhecimento, por conseguinte, de 
consciência, da condição comum a todos os humanos e da muito rica e 
necessária diversidade dos indivíduos, dos povos, das culturas, sobre nosso 
enraizamento como cidadãos da terra... (MORIN, 2002, p. 61). 
 
Não há como formar cidadãos sem desenvolver nos estudantes valores como 
solidariedade, fraternidade, respeito ao outro. Para transformar um cidadão passivo em 
cidadão ativo, precisamos combater o individualismo e o egoísmo. É necessário diminuir as 
diferenças entre as classes sociais. Diferenças estas que tratam os trabalhadores rurais, os 
assalariados, os catadores, os mineiros e tantos outros de cidadãos comuns. Um cidadão 
comum deve ter os mesmos direitos e deveres que os outros cidadãos – políticos, ruralistas, 
empresários, a elite em geral. Por isso, cidadania implica direitos iguais, independentemente 
da classe social a que o indivíduo pertença. 
 
Uma educação para uma verdadeira cidadania implica uma educação moral, 
fundamentada em valores éticos que norteiam os estudantes, desenvolvendo nestes aptidões 
para a discussão de decisões que possam trazer benefícios para a coletividade. 
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Para que ocorra uma educação para a cidadania, o educador deve ser comprometido 
com as mudanças. Precisa ser um professor que realmente demonstre entusiasmo e dedicação 
a sua profissão. Como podemos perceber nas palavras do educador Mario Osorio Marques: “É 
a paixão pelo homem que faz o educador. Apesar das desigualdades e angústias, o autêntico 
professor acredita no homem que está no aluno e busca conferir-lhe o imenso privilégio de 
acreditar em si” (MARQUES, 2000, p. 123). 




3 O PROCESSO DE FORMAÇÃO DO EDUCADOR TRANSFORMADOR 
 
 
A sociedade está em um processo de transformação bastante acelerado. Vivemos em 
um mundo onde as informações são praticamente instantâneas. O conhecimento, o saber é 
acessível para um número cada vez maior de pessoas. Mesmo com tal quantidade e 
velocidade de informações, nunca se viu tantos problemas sociais e até mesmo falta de 
informações nos diferentes lugares da sociedade. 
 
Neste mundo globalizado onde o conhecimento está disponível para todos, pelo 
menos no discurso, os educadores têm um grande desafio diário: trabalhar, levar 
conhecimento, construir conhecimentos úteis para uma parcela significativa da população que 
está à margem deste processo. 
 
Neste capítulo, pretendo problematizar o processo de formação de um novo 
educador. Educador este que começa o seu processo de ensinar, aprendendo. Portanto, a sua 
formação parte do que está posto na realidade em que a escola está inserida. Neste caso, as 
escolas rurais e as escolas agrotécnicas. 
 
A educação rural, assim como a escola de uma maneira geral, encontra-se em 
processo de transformação. Busca sair de um sistema imposto, baseado em uma educação 
centralizadora, excludente e descolado do meio rural. O currículo escolar, tanto na escola 
rural básica como na escola agrotécnica, necessita de mudanças. Entendo que as mudanças 
ofereceriam aos egressos a oportunidade de contribuírem mais efetivamente com o 
desenvolvimento local. Então, a escola estaria direcionando seu processo de ensino-
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aprendizagem para projetos relacionados com a realidade local. Os estudantes estariam 
trabalhando mais especificamente com situações-problema nas quais a escola estaria em 
condições de intervir. Portanto, a comunidade não poderia ficar de fora, pois estaria 
alimentando a escola com suas demandas. 
 
Busca-se uma nova escola, para um novo mundo, com uma nova forma de ensinar e 
aprender, permeada pelo diálogo, pelo associativismo e pela interação escola-comunidade. 
Uma escola participativa e democrática, onde os sujeitos integrantes do processo educativo 
possam contribuir efetivamente na elaboração da proposta educacional da sua comunidade 
escolar. 
 
Uma nova educação no meio rural, portanto, é uma educação voltada para as raízes 
locais, para a história, para as origens do seu lugar. Partindo do local, é possível a evolução de 
uma nova forma de educação. O local será a base para o desenvolvimento do processo ensino-
aprendizagem. 
 
Para uma nova escola rural, para uma nova maneira de produzir conhecimento 
partindo do local, é necessário um novo professor. Talvez seja necessário mais que um 
professor, um educador. Porque, como explica Rubem Alves, existem diferenças entre 
professor e educador. “...professor é profissão, não é algo que se define por dentro, por um 
amor. Educador, ao contrário, não é profissão; é vocação. E toda vocação nasce de um grande 
amor, de uma grande esperança” (ALVES, 2004, p. 16). 
 
Na verdade, busca-se resgatar um professor que, em tempos outros, desenvolvia uma 
educação integradora e participativa nas comunidades rurais. O professor rural era um sujeito 
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respeitado e tinha um papel muito importante no processo da organização comunitária. Seu 
trabalho não ficava restrito apenas aos limites escolares, seu envolvimento estava em toda a 
comunidade rural. 
 
Aí ele foi consagrado figura estratégica, guardião de uma ordem em que o 
sistema de referência era o sagrado, em que as normas econônomico-sociais 
se legitimavam pelas normas e valores religiosos, numa organização social 
alicerçada na homogeneidade de pequenos proprietários rurais. Ele era 
agente e líder de uma comunidade rural vinculada a uma atmosfera de 
“primazia do espiritual”. Além do magistério, suas funções religiosas e 
sociais tinham um peso especial (KREUTZ, 1991, p.84) 
 
O educador rural de outros tempos sofreu profundas modificações. É muito difícil 
encontrar professores rurais com raízes rurais, trabalhando em comunidades rurais em uma 
perspectiva social, participativa e comunitária. Os professores apenas cumprem horários, 
conteúdos, realizam trabalhos burocráticos. Desenvolvem atividades que não dizem respeito a 
sua realidade escolar. 
 
Resgatar a identidade do educador ou transformar o professor em educador é uma 
maneira de dar sustentabilidade para uma nova forma de desenvolver educação rural de 
qualidade, sustentável, dialógica e participativa. 
 
Eu diria que os educadores são como velhas árvores. Possuem uma face, um 
nome, uma ‘estória’ a ser contada. Habitam um mundo em que o que vale é a 
relação que os liga aos alunos, sendo que cada aluno é uma ‘entidade’ sui 
generis, portador de um nome, também de uma “estória”, sofrendo tristezas 
e alimentando esperanças. E a educação é algo pra acontecer nesse espaço 
invisível e denso, que se estabelece a dois. Espaço artesanal. 
Mas professores são habitantes de um mundo diferente, onde o ‘educador’ 
pouco importa, pois o que interessa é um ‘crédito’ cultural que o aluno 
adquire numa disciplina identificada por uma sigla, sendo que, para fins 
institucionais, nenhuma diferença faz aquele que a ministra. Por isso mesmo 
professores são entidades ‘descartáveis’, da mesma forma como há canetas 
descartáveis, coadores de café descartáveis, copinhos plásticos para café 
descartáveis. De educadores para professores realizamos um salto de 
pessoa para funções (ALVES, 2004, p. 19) 
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O processo de formação de professores sempre esteve presente nos debates 
educacionais pelo país afora. Muito é falado, discutido, criam-se teses sobre a formação dos 
professores, mas estes quase sempre não participam das discussões que dizem respeito a sua 
profissão. Os professores rurais dificilmente são consultados sobre a maneira como os livros 
didáticos estão sendo escritos, ou sobre as bases curriculares das escolas rurais. Nem mesmo 
nos cursos universitários, sejam de licenciatura ou na própria pedagogia, os estudos 
relacionados com o meio rural estão presentes. Os professores, estudantes dos cursos de 
formação de professores, não são consultados sobre as bases curriculares dos cursos de que 
participam. O professor não participa, não opina e, depois de formado, faz o mesmo com o 
seu aluno. 
 
A distinção entre os que pensam e decidem sobre a educação, sem por isso 
se qualificarem como educadores, e os que a executam servilmente em 
práticas mecânicas relegou historicamente a um plano secundário as 
competências e, conseqüentemente, a formação do educador [...] Acima da 
questão da formação dos educadores coloca-se freqüentemente o problema 
dos métodos mais adequados ao ensino, numa concepção ritualística de 
método, cujo receituário exigiria apenas dóceis e hábeis aplicadores em 
práticas predefinidas por outrem (MARQUES, 2000, p. 15). 
 
Todas as questões relacionadas com a educação passam pela formação dos 
educadores. Para um sistema de educação baseado em aulas expositivas e repetitivas, não se 
exige uma formação mais aprofundada. “Para um ensino meramente expositivo, a formação 
do professor requer apenas a assimilação dos conteúdos propostos nos programas do ensino e 
a capacitação para lidar com os métodos mais eficazes” (MARQUES, 2000, p. 18). Por isso, 
entendo que as mudanças necessárias e que a sociedade espera que sejam realizadas na escola 
passam pelo processo de formação dos professores. Par mudar a forma de trabalho nas 
escolas, os professores precisam estar preparados e conscientes de que são muito importantes 
neste processo. 
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Os seres humanos estão sempre em constante processo de formação, seguindo as 
exigências da sua época, do seu tempo, do seu próprio ser. Procuram formar-se com base nas 
suas aspirações do dia-a-dia. Resolver problemas diários, superar situações, agir rapidamente 
requer formação para a ação correta. Os homens agem no mundo e para o mundo. “Enquanto 
sujeito que aprende, constituído pelo que aprende, o homem não pode desvincular o que faz 
no mundo daquilo que faz de si mesmo, por sua capacidade de reflexão” (MARQUES, 2000, 
p. 41). 
 
Para o educador Mario Osorio Marques, “...a formação implica em manter-se aberto 
ao outro, às alteridades distintivas e às possibilidades múltiplas, a pontos de vista distintos e 
gerais, que abarquem outros possíveis pontos de vista” (MARQUES, 2000, p. 41). Portanto, a 
formação, nessa perspectiva, não pode ser somente acadêmica. O educador tem de buscar a 
sua formação de uma maneira continuada e constante. E isso só é possível na interação entre 
educador e educando, educador e comunidade escolar, entre o educador e todos os outros 
atores sociais envolvidos no processo educativo. O educador precisa interagir constantemente 
com os sujeitos locais. Nessa maneira de formação ocorre a pesquisa, a ação e a reflexão. 
Nessa sistemática, o educador interfere no meio e cria possibilidades para a produção do 
novo. A educação passa a ser transformadora. 
 
Como o contexto social se define primordialmente pela situação vivida pelo 
povo como um todo, o educador, para poder ser um homem autenticamente 
culto, tem que estar ligado às origens da única espécie de cultura que lhe é 
acessível: a sua. Sendo esta representada pelo povo como totalidade, o 
educador só será de fato culto e só desempenhará com proveito suas funções 
se conservar fiel às inspirações de seu povo, concretamente, das massas 
trabalhadoras de seu país. 
Por isso, é sempre uma atitude ingênua considerar a formação do educando, 
e seu constante aperfeiçoamento exclussivamente técnico, como simples 
treinamento individual. É, o contrário, o progresso de sua consciência crítica, 
de si e de seu mundo, que lhe dá a certeza de ser cada vez mais competente 
em seu ofício e mais culto como intelectual, pois cada vez se acerca mais das 
origens legítimas da cultura (PINTO, 2000, p. 115). 
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Todo educador rural precisa buscar sua formação continuada durante o seu trabalho 
docente junto com seus colegas e com a comunidade escolar, valendo-se também dos recursos 
disponíveis no meio em que a escola está inserida. Precisa conhecer a realidade, para depois 
interferir nela, com o objetivo de propiciar aos estudantes a possibilidade de uma 
aprendizagem critica e transformadora. 
 
Infelizmente, a formação universitária dos professores que trabalham no meio rural 
não é garantia de qualificação suficiente para que estes venham a desempenhar uma educação 
de qualidade, principalmente para os estudantes de baixo poder aquisitivo. Mesmo o professor 
possuindo formação superior, seu conhecimento das coisas que dizem respeito ao meio rural é 
superficial e, muitas vezes, não condiz com a realidade na qual o estudante vive. 
 
O professor, ao obter sua formação acadêmica, tanto em Universidades, Faculdades 
ou Institutos de Educação Superior, não encontra componentes curriculares direcionados para 
a educação rural. Isso sem falar no grande número de educadores que trabalham com a 
educação básica na escola rural que ainda não possuem formação superior. 
 
Nas escolas agrotécnicas, existe uma situação bastante particular. Os técnicos 
agrícolas obtêm a sua formação para a docência através do chamado Esquema II, que na 
verdade é uma licenciatura com habilitação nas áreas do conhecimento técnico agropecuário. 
O professor participa do curso de licenciatura habilitando-se nas áreas da zootecnia, 
agricultura e administração e economia rural, podendo inclusive prestar concurso público 
como professor de escolas profissionalizantes para os componentes curriculares em que 
realizou a licenciatura. O Esquema I é direcionado para profissionais que já possuem curso de 
graduação em áreas técnicas, como exemplo, veterinários ou engenheiros agrônomos. Estes 
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realizam curso de licenciatura com duração de um ano, onde recebem a formação pedagógica 
necessária para que possam lecionar em escolas técnicas de nível médio, bem como prestar 
concurso público para estas escolas. Há algum tempo, o processo de formação dos professores 
das escolas agrícolas era realizado através de um curso de licenciatura em Técnicas 
Agropecuárias, curso este dividido em Licenciatura Curta (habilitação para o ensino 
fundamental) e Licenciatura Plena (habilitação para as disciplinas especializadas do curso 
profissionalizante de nível médio). Hoje, estas licenciaturas não estão mais disponíveis. 
 
O curso de formação que ainda permanece em algumas universidades é o Esquema I, 
através do qual só recebe a formação para dar aulas quem já tem alguma graduação na área 
técnica. 
 
Os técnicos Agrícolas de nível médio ficaram fora do processo de formação de 
professores para as escolas agrícolas. Se um técnico Agrícola deseja ser professor, ele precisa 
freqüentar outro curso, para depois ser professor da escola profissionalizante. Isso tem 
descaracterizado as escolas agrícolas de uma forma geral. Geralmente, os profissionais que 
chegam às escolas possuem uma formação acadêmica simplesmente técnica e baseada em um 
sistema de produção agrícola que não valoriza o saber das comunidades locais e dos 
agricultores familiares. O saber desses professores geralmente está baseado em uma 
agropecuária que só é possível com a chamada tecnologia de ponta e com o agronegócio rural. 
 
Quando o professor desenvolve as suas aulas baseadas em um sistema de ensino que 
prioriza as grandes propriedades e um sistema de produção que só é possível com altas 
tecnologias de produção, os estudantes, futuros técnicos agrícolas, filhos de pequenos 
agricultores, se sentem menosprezados e desestimulados com a possibilidade de permanecer 




 
83
no meio rural. 
 
Esses estudantes da escola agrícola vêm de uma escola rural em que as coisas rurais 
não são valorizadas. Uma escola rural que retrata um mundo rural atrasado e sem perspectivas 
de sucesso para um jovem filho de agricultor. Uma escola rural que insiste em apresentar que 
a possibilidade de uma melhor qualidade de vida está longe do meio em que o aluno está 
inserido. Uma escola onde os professores desenvolvem conteúdos que não dizem respeito à 
vida rural. Infelizmente em muitas escolas rurais encontramos essa realidade. 
 
Se a possibilidade de uma vida mais digna não está no meio rural, então o jovem vai 
para a escola técnica. Busca uma formação profissional e, talvez, a possibilidade de obter 
conhecimentos necessários para permanecer no seu lugar social. Chega a esta escola 
desmotivado e desacreditado do meio em que vive. E encontra uma escola que forma os 
técnicos para o meio rural, que fala e ensina uma realidade que em nada lembra as 
propriedades familiares de onde é originário. Mas que retrata muito bem as grandes 
propriedades rurais de produção agropecuárias que têm muitos funcionários e máquinas 
modernas e empregam grande número de pessoas. 
 
Este jovem Técnico Agrícola dificilmente volta para trabalhar no seu meio, buscar 
soluções para o desenvolvimento do seu local, da sua gente, da sua propriedade. A escola não 
o motiva para que permaneça no campo. Novamente, a história se repete. Agora é a escola 
agrotécnica que fala que a possibilidade de futuro está em um outro lugar, em uma outra 
forma de fazer agricultura, onde este jovem técnico terá a possibilidade de trabalhar e 
prosperar. Mas isso só ocorrerá para aqueles que decidirem trabalhar para o grande capital. 
Novamente, a solução está fora dos domínios da pequena propriedade de onde vem este 




 
84
jovem. 
 
Primeiro, foi na escola rural, depois vem a escola agrotécnica praticamente com o 
mesmo discurso. Muitos não chegam à escola técnica, vão direto para as grandes cidades, em 
busca da melhor qualidade de vida. 
 
Entendo que o processo de mudança passa pela ação do professor, tanto o professor 
rural do ensino fundamental, como o professor da escola agrotécnica. 
 
As mudanças de paradigmas que possibilitarão o desenvolvimento do meio rural 
brasileiro passam pelo processo de formação de um novo educador, que dará o pontapé inicial 
para o desenvolvimento das comunidades rurais e para uma nova educação do meio rural 
onde todos os sujeitos possam fazer parte dessa nova forma de educar. 
 
Partindo do pressuposto de que as mudanças devem começar com o processo de 
formação do educador, as Instituições formadoras de educadores assumem um papel 
fundamental. O educador precisa encontrar nos cursos de formação o respaldo necessário para 
o desenvolvimento de situações de estudo, pesquisa e extensão que o aproximem da realidade 
que o meio rural apresenta e que ele enfrentará durante o seu trabalho diário como docente 
rural. 
 
Preferencialmente, a formação de um novo educador deveria ser realizada em 
universidades, com tempo e disponibilidade de recursos para o desenvolvimento de pesquisa 
participante, onde os sujeitos envolvidos no processo de ensino-aprendizagem pudessem 
interagir com os diferentes atores sociais, durante a sua formação. 
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...cabe às universidades públicas assumir o desafio e o compromisso social 
de formar, de maneira diferenciada, profissionais da educação capazes de 
atuar como agentes de mudança na escola básica, no Brasil.[...] 
Concretamente, isso significa que as universidades devem assumir a 
formação do “professor investigador”, um profissional dotado de uma 
postura interrogativa e que se revele um pesquisador de sua própria ação 
docente (PEREIRA, 1999, p. 118). 
 
Portanto, o processo de formação de um novo educador não deve ser feito de maneira 
aligeirada, como é sugerido pela legislação vigente. Segundo a nossa legislação, a formação 
dos profissionais que desempenharão as funções docentes nas escolas de ensino básico deve 
preferencialmente ocorrer em Institutos de Educação Superior, em cursos rápidos, teóricos e 
descolados da realidade que o futuro educador rural certamente encontrará no seu local de 
trabalho. 
 
A LDB instituiu também as bases para a definição de novas políticas que 
vêm sendo regulamentadas pelo Conselho nacional de Educação, com a 
criação de novas instituições: os Institutos Superiores de Educação, 
instituição especifica para a formação de professores para a educação básica 
(FREITAS, 1999, p. 20). 
 
Um novo educador rural deve obter sua formação em um curso superior de 
qualidade, reconhecido e que tenha possibilidade de promover a pesquisa como fator principal 
no processo de formação. É muito importante que os educadores rurais recebam uma 
formação adequada. Um educador com uma boa formação pode vir a ser um líder qualificado 
e atuante no seu trabalho docente e na sua comunidade como um todo. Se o processo de 
formação dos educadores for falho ou omisso, qualquer pessoa, de qualquer outra profissão, 
se apresenta para desenvolver as funções docentes, no lugar dos verdadeiros educadores. 
Sobre isso, Pereira (1999) escreve: 
 
Esse esquema é uma infeliz legitimação do “bico” na profissão docente, uma 
vez que profissionais egressos de outras áreas, que não optaram, de inicio, 
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pela carreira de magistério, provavelmente, só estão na profissão enquanto 
não conseguem algo melhor para fazer (p. 115). 
 
Para um bom educador, atuante e participativo, que possa contribuir para as 
mudanças que os habitantes do meio rural precisam, somente a formação superior não é o 
bastante. É necessário que este educador, tanto o da escola rural como o da escola 
agrotécnica, esteja comprometido com o processo de mudança de paradigma da educação 
rural fundamental e da educação de nível médio profissionalizante. 
 
O processo de formação desse educador deveria ser continuado, constante e com 
base de sustentação na comunidade escolar rural. A partir da realidade encontrada no meio em 
que a escola está inserida, o educador começa a desenhar a sua formação. Para que isso 
ocorra, alguns fatores precisam estar em sintonia: a instituição formadora participa junto com 
o estudante, coordenando o processo de pesquisa-ação. O estudante-educador surge como um 
militante da educação transformadora. A comunidade escolar começa então a acreditar que as 
mudanças são possíveis e mergulha no processo como um todo. A escola rural, a escola 
agrotécnica, através dos seus gestores, proporcionará todas as condições para que o trabalho 
possa ser realizado. 
 
...é fundamental que, na prática da formação docente, o aprendiz de 
educador assuma que o indispensável pensar certo não é presente dos deuses 
nem se acha nos guias de professores que iluminados intelectuais escrevem 
desde o centro do poder, mas, pelo contrário, o pensar certo que supera o 
ingênuo tem que ser produzido pelo próprio aprendiz em comunhão com o 
professor formador (FREIRE, 2000, p. 43). 
 
Em toda a extensão deste trabalho, tenho me referido ao professor da escola rural de 
ensino fundamental e ao professor da escola agrotécnica como sendo praticamente a mesma 
pessoa, que na verdade, não são. São profissionais que desenvolvem funções diferentes em 
escolas diferentes, mas que na minha visão se completam. Um é essencial para que o trabalho 
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do outro tenha êxito. 
 
Acredito que as escolas rurais são de grande importância porque são o lugar onde se 
dá o início do processo de transformação dos jovens rurais para que estes no futuro possam 
passar pela escola agrotécnica e até mesmo em um curso superior, sem deixar de ser 
agricultores. Sem perder o entusiasmo e o amor pelas coisas rurais. Esta integração da escola 
rural com a escola agrotécnica representa a certeza de que o jovem rural não terá sua auto-
estima abalada e continuará trabalhando a terra, de modo a derrubar o mito de que para ser 
agricultor não é necessário o ensino escolar. 
 
Por isso, a formação do educador rural e do educador da escola agrotécnica é um 
assunto tão relevante e apaixonante. Sabemos que se investe muito pouco em pesquisas sobre 
educação rural e sobre formação de educadores rurais. Há um esquecimento e um 
silenciamento quanto a pesquisas universitárias que dizem respeito à educação rural. 
“Somente 2% das pesquisas dizem respeito a questões do campo, não chegando a 1% as que 
tratam especificamente da educação escolar no meio rural” (ARROYO, 2004, p. 8). 
 
O educador do futuro tem na pesquisa a sustentação para entender o que acontece na 
sociedade como um todo. Sua formação não pode deixar de discutir a realidade da sua 
comunidade e de sua região. Um educador transformador é o guia do processo de mudanças 
de que a sociedade precisa para um novo modelo de desenvolvimento sustentável de caráter 
integrador. Um desenvolvimento que seja possível para todos enquanto sujeitos do processo 
de mudanças de paradigma, contribuindo para que a comunidade rural se desenvolva e 
melhore o nível de vida dos atores sociais que fazem parte desta sociedade. 
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No processo de formação de um educador transformador, com certeza, 
encontraremos o associativismo, o cooperativismo, a extensão rural, a participação dialógica, 
o desenvolvimento sustentável e a agroecologia, sustentados pelos princípios da ecopedagogia 
e da pedagogia da terra, bem como da pedagogia da alternância. 
 
3.1 A Ecopedagogia 
 
A ecopedagogia não é uma pedagogia escolar. A escola pode 
contribuir muito, mas a ecopedagogia pretende ir além da escola: ela 
pretende impregnar toda a sociedade (educação formal e não-formal), tanto 
no ambiente de trabalho quanto no ambiente doméstico. A ecopedagogia 
e a cultura da sustentabilidade deverão tornar-se temas de debate muito 
importantes nas próximas décadas. 
A ecopedagogia é uma pedagogia para a promoção da 
aprendizagem do sentido das coisas a partir da vida cotidiana. Encontra-
se o sentido ao caminhar, vivenciando o processo de abrir novos caminhos e 
não, apenas observando o caminho. É, por isso, uma pedagogia democrática 
e solidária (GADOTTI, 2000, p. 80). 
 
Chegamos a uma época de profundas reflexões sobre a nossa existência no planeta 
terra. A terra sofreu grandes mudanças nos últimos tempos, fruto da ação destruidora da 
espécie humana. Segundo Moacir Gadotti, o educador Paulo Freire, demonstrando sua 
suprema sabedoria, dizia, no último ano de sua existência (1997): “Quero ser lembrado como 
alguém que amou os homens, as mulheres, as plantas, os animais, os rios, a Terra” (FREIRE, 
apud GADOTTI, 2000, p. 19). O alerta está dado, é um dos principais assuntos deste início de 
século. Se não pensarmos na nossa casa, planeta como um todo, como fator fundamental para 
a continuidade da vida humana, com certeza, estaremos com sérios problemas ambientais 
muito rapidamente. 
 
Os seres humanos criaram mecanismos que tornaram possível a destruição da terra 
em pouco tempo. Essa ameaça é uma realidade. Precisa ser discutida, estudada, trazida para o 
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currículo escolar, tanto na educação básica como na educação superior, sobretudo nos cursos 
de formação de educadores. “...precisamos ecologizar a economia, a pedagogia, a educação, a 
cultura, etc. Hoje, a questão ecológica tornou-se eminentemente social” (GADOTTI, 2000, p. 
31). 
 
O processo educativo tem como função principal a discussão das questões 
relacionadas ao desenvolvimento sustentável e à preservação dos meios naturais e, 
conseqüentemente, sociais dos indivíduos. Os educadores rurais são atores importantes desse 
processo na perspectiva de desenvolvimento de uma consciência ecológica séria e sem 
modismos. Nesse sentido, o educador José Carlos Libâneo afirma que: 
 
a educação é o conjunto das ações, processos, influências, estruturas, que 
intervêm no desenvolvimento humano de indivíduos e grupos na relação 
ativa com o meio natural e social, num determinado contexto de relações 
entre grupos e classes sociais (LIBÂNEO, 2002, p. 30). 
 
Uma educação ambiental humanizadora e participativa que envolve os movimentos 
sociais têm no aprimoramento dessas relações a emancipação do indivíduo em um cidadão 
consciente e comprometido com a realidade encontrada no seu meio social. O educador deve 
estar atento aos espaços nos quais a educação ambiental é mais fértil e produz efetivamente a 
aprendizagem ecológica. Geralmente, isso ocorre no meio social, nos espaços de ação dos 
atores sociais, na educação informal. 
 
Recorrendo às explicações de José Carlos Libâneo, temos: 
 
A educação informal corresponderia a ações e influências exercidas pelo 
meio, pelo ambiente sociocultural, e que se desenvolve por meio das 
relações dos indivíduos e grupos com seu ambiente humano, social, 
ecológico, físico e cultural, das quais resultam conhecimentos, experiências, 
práticas, mas que não estão ligadas especificamente a uma instituição, nem 
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são intencionais e organizadas (LIBÂNEO, 2002, p. 31). 
 
A ecopedagogia, sem dúvida, surge como um novo paradigma para um novo projeto 
de educação e de formação de educadores, porque busca uma identidade planetária para a 
espécie humana, por meio da qual todos os atores sociais possam inter-relacionar-se em busca 
de uma melhor qualidade de vida para todos. “A compreensão deste mundo passa, 
evidentemente, pela compreensão das relações que ligam o ser humano ao seu ambiente” 
(DELORS, 1999, p. 47). 
 
A idéia de uma educação para todos nos remete a pensar em uma educação inclusiva 
e sustentável. O meio ambiente é o suporte para a vida. A natureza deve ser respeitada como 
sendo o princípio e a possibilidade da continuidade da vida. Infelizmente, os problemas 
ambientais aumentam a cada momento. O tempo está passando rapidamente e alguma coisa 
precisa ser feita o mais depressa possível. 
 
De um modo geral, as condições de vida sobre a terra estão ameaçadas: a 
escassez de água potável, o desmatamento, o “efeito estufa”, a transformação 
dos oceanos em lixeiras gigantes, são manifestações inquietantes de uma 
irresponsabilidade geral das gerações atuais em relação ao futuro... 
(DELORS, 1999, p. 79). 
 
Uma educação libertadora tem a obrigação de trazer para o espaço pedagógico os 
assuntos relacionados à agressão ambiental, tanto da flora como da fauna, dos mananciais 
hídricos e da qualidade de vida, principalmente das camadas mais pobres da sociedade. Os 
educadores rurais têm de fazer a sua parte quanto à realização de um verdadeiro movimento 
pela agroecologia popular. Todos são convidados a participar, cada ator social deveria fazer a 
sua parte. Esse traço, a educação rural não pode abandonar jamais. Procurar um 
desenvolvimento sustentável no qual todos, principalmente as camadas sociais menos 
favorecidas, tenham reservado um espaço de participação. 
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O educador Paulo Freire chama a atenção para que o processo de libertação do 
homem ocorra rapidamente. “Apesar do seu disfarce de iniciativa e otimismo, o homem 
moderno está esmagado por um profundo sentimento de impotência que o faz olhar fixamente 
e, como que paralisado, para as catástrofes que se avizinham”. (FREIRE, 1982, p. 44). 
Despertar as consciências para o problema ambiental é uma das principais funções do 
educador transformador. 
 
O fortalecimento da auto-estima dos educadores, dos educandos e da comunidade 
rural é o primeiro passo para que as coisas venham a ter valor e importância para o meio 
social. Buscar uma educação que valorize os bons exemplos encontrados no seu lugar, 
elaborando roteiros de pesquisa participante – nessa modalidade de pesquisa é possível 
conhecer transformando – com fins de estudar o que pode ser feito em prol do meio ambiente 
que está próximo, que está no dia-a-dia da vida das pessoas. 
 
Entender o seu local e valorizar os recursos naturais que são seus, do seu povo, 
constitui uma das principais atividades que o educador comprometido com a ecopedagogia 
pode e deve realizar. Participar ativamente do que ocorre na sua comunidade, como uma 
forma de contribuir com o seu povo no processo de resolução dos problemas comunitários. 
 
Porque o progresso não consiste na aquisição de novos dados de saber mas 
muito na aquisição da consciência de sua realidade como servidor social, de 
seu papel como interlocutor necessário no diálogo educacional. Esta 
consciência não tem limites em progresso, pois muda com o curso do 
processo objetivo, que é interminável. O educador tem, portanto, que 
acompanhar o movimento da realidade. A forma de vida pessoal mais 
perfeita na qual pode realizar este intento é permanecer em constante 
vinculação com o povo (PINTO, 2000, p. 113-4). 
 
A ecopedagogia é uma verdadeira reinvenção da educação e do processo de ensino-
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aprendizagem. Ensinar e aprender, nessa perspectiva, remete o sujeito a primeiramente se 
reconhecer como sujeito, que tem deveres e também direitos. Nessa reinvenção, a escola é, 
efetivamente, para todos. A natureza, no seu sentido mais amplo, é o cenário. A comunidade 
escolar e o povo como um todo são os atores sociais que interagem entre si e com o meio 
natural. Portanto, o processo educativo pode ser formal, informal e não-formal, porque todos 
definitivamente estão contidos no sistema. 
 
Em primeiro lugar, é preciso distinguir educação ambiental, que não passa 
de um modismo em torno da defesa da fauna e da flora, e da verdadeira 
educação ambiental que deve ter por base o pensamento crítico e inovador, 
em qualquer tempo ou lugar, em seus modos formal, não-formal e informal, 
promovendo a transformação e a construção da sociedade. Ela é tanto 
individual quanto coletiva. Tem o propósito de formar cidadãos com 
consciência local e planetária. Enfim, a educação ambiental deve envolver 
uma perspectiva holística, enfocando a relação entre o ser humano, a 
natureza e o universo de forma interdisciplinar (GADOTTI, 2000, p.,68). 
 
Nesse processo de reinvenção, é natural o surgimento de conflitos pessoais e sociais. 
As mudanças sempre vêm carregadas de conflitos. Cabe ao educador trabalhar esses conflitos 
para que ocorra uma superação que contemple a grande maioria dos sujeitos envolvidos. 
 
Os resultados são demorados, lentos, nem sempre contemplam os interesses e os 
desejos de todos. Não se muda um paradigma assim tão rapidamente. Não se muda facilmente 
um processo educativo de desenvolvimento baseado na lógica do mercado, da competição e 
da destruição ambiental, excludente, para um novo modelo, no qual a sustentabilidade 
ambiental e a valorização da vida estejam no centro das atenções. 
 
O valor econômico fala alto e muitas vezes tem mais importância para os homens do 
que o valor da própria vida. Poluiu-se, destrói-se, mata-se e extermina-se, com o direito de se 
ensinar isso nos meios de comunicação, nas escolas, nas universidades, na sociedade. 
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A ecopedagogia tem a função nobre de repensar esse modelo, com o apoio dos 
educadores e de todos aqueles que acreditam que as mudanças sociais e de preservação 
ecológica, bem como do cuidado com a vida, têm na educação a sua grande esperança. “A 
preservação do meio ambiente depende de uma consciência ecológica, e a formação da 
consciência depende da educação” (GADOTTI, 2000, p. 80). 
 
O educador Moacir Gadotti explica que o processo formativo do ser humano ocorre 
da seguinte maneira: 
 
São três os modelos formativos que participam do nosso desenvolvimento ao 
longo de toda a vida (nossos mestres segundo Rousseau): a heteroformação 
(amplamente dominante), a autoformação (em vias de desenvolvimento) e a 
ecoformação (ainda engatinhando) (GADOTTI, 2000, p. 81). 
 
Por isso, acredito que um novo educador, um sujeito comprometido com a mudança, 
que esteja envolvido no processo de transformação da sociedade do futuro é a base para que 
se coloque em prática uma nova forma de educação. Uma educação que cria vínculos sociais 
entre os sujeitos e que tem nos princípios da ecologia, da agroecologia e da sustentabilidade o 
respaldo necessário para que a ecopedagogia esteja efetivamente presente no nosso sistema de 
ensino. 
 
Há a certeza de que o desenvolvimento sustentável deverá tornar-se um dos 
temas mais importantes da educação nas próximas décadas, e o papel da 
educação popular associada à ecopedagogia será decisivo para a mudança 
de mentalidade e atitude nesse campo.[...] O educador que se pretende 
formar para o próximo milênio, deverá ter consciência e atuar em favor de 
um planeta saudável onde todos possam viver com qualidade e em harmonia 
universal com todos os seres com os quais compartilhamos a 
Terra (GADOTTI, 2000, p. 111). 
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3.2 A Pedagogia da Terra 
 
O educador do futuro está em constante processo de formação individual reeducando 
o seu olhar sobre o meio ambiente. Reeducar o olhar significa desenvolver a atitude de 
observar a presença de agressões ao meio ambiente, criar hábitos alimentares novos, observar 
o desperdício, as poluições sonora e visual, as poluições da água e do ar etc. e intervir no 
sentido de reeducar o habitante do planeta. 
 
A pedagogia da terra tem como responsabilidade contribuir com o processo de 
reeducar os seres humanos para uma outra possibilidade de desenvolvimento sustentável. A 
identidade do cidadão direciona-se para o mundo como um todo. É a chamada identidade 
planetária. Os homens vivem no mundo e para o mundo. É necessário desmistificar essa idéia 
de homem especialista. “A identidade do homem, ou seja, sua unidade/diversidade complexa, 
foi ocultada e traída, no cerne mesmo da era planetária, pelo desenvolvimento 
especializado/compartimentado das ciências” (MORIN, 1995, p. 63). 
 
A preocupação com os problemas ambientais começou a fazer parte das discussões 
das Nações Unidas a partir da conferência de Estocolmo (1972). Após esse evento, as 
discussões se ampliaram bastante em todo o mundo. Durante a Eco-92, no Rio de Janeiro, 
formou-se uma secretaria internacional incumbida de trabalhar no projeto carta da Terra. Em 
1997, por ocasião da conferência Rio+5, chegou-se ao texto da carta da Terra, que tem 
balizado os debates sobre a sustentabilidade ambiental no planeta terra. 
 
São importantes para a humanidade os princípios da carta da Terra, porque vivemos 
hoje em uma época que apresenta fenômenos que as gerações anteriores não passaram. Após a 
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segunda Guerra Mundial, a humanidade começou a se dar conta do risco das armas de 
destruição em massa. Os seres humanos criaram o princípio da autodestruição. Os tipos de 
armas existentes hoje podem, se usados, destruir a espécie humana. 
 
O pressuposto de que, apesar da destruição ambiental, o planeta é uma fonte 
inesgotável e que, mesmo com um nível elevado de agressão, a vida vai sempre continuar 
começa a não ser mais uma unanimidade entre os povos. Hoje, sabemos que podemos nos 
autodestruir. 
 
Diante das mudanças ambientais que ocorrem de maneira bastante acelerada, é 
importante que a humanidade urgentemente se conscientize de que somos responsáveis pelo 
nosso futuro no planeta e pela qualidade de vida que teremos a partir de agora. Se cada 
ciência, cada saber, cada ser humano procurar fazer a sua parte, contribuindo na busca de 
soluções, já estaremos com meio caminho andado. 
 
A pedagogia da Terra tem como missão formar educadores comprometidos com a 
espécie humana e com a sustentabilidade ambiental do planeta. Para a educadora Roseli 
Caldart, a Pedagogia da Terra surge como “...um jeito talvez novo de fazer e de pensar a 
formação das educadoras e dos educadores do campo” (CALDART, 2002, p. 77). 
 
Entendo como fundamental que o processo de formação dos educadores e 
educadoras rurais esteja baseado principalmente nos princípios da pedagogia da Terra. As 
escolas, e principalmente as escolas rurais, têm por obrigação desenvolver atividades que 
dizem respeito à preservação ambiental e à sustentabilidade dos setores produtivos da 
agropecuária. Sem uma agricultura sustentável, não teremos a garantia da alimentação 
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saudável para esta e para as próximas gerações. 
 
As mudanças precisam acontecer rapidamente, como uma revolução, não política, 
tampouco armada, mas ética. A ética de mudar comportamentos, mudar valores. Sustenta-se 
uma ética humana através da ética do cuidado, da compaixão, da responsabilidade, da 
solidariedade, da cooperação e da extensão. 
 
Se não mudarmos nossas atitudes para com a Terra, protegendo-a ao invés 
de depreda-la; se continuarmos a acumular mais poder-dominação que 
sabedoria; se alimentarmos arrogância em vez de humildade e veneração 
pelo mistério do universo, seguramente conheceremos o caminho dos 
dinossauros. Provavelmente devastaremos o planeta e nos autodestruiremos 
como espécie (BOFF, 2001, p. 57). 
 
Uma pedagogia da terra precisa trabalhar a compaixão entre os seres humanos. 
Vivemos em um mundo cruel e sem compaixão, onde milhões e milhões passam fome, onde 
ecossistemas são ameaçados e comprometidos pela ação do homem. Somos o elo de uma 
corrente de vida, portanto, não somos os únicos seres vivos. Por isso, a cooperação é 
fundamental. Realizar uma aliança de cooperação entre todos para que o planeta terra tenha o 
cuidado que merece e precisa para continuar abrigando e alimentando os seres vivos 
indistintamente. 
 
Trata-se de diminuir a marcha para evitar ou uma explosão, ou uma 
implosão. Trata-se de desacelerar para poder regular, controlar e preparar a 
mutação. A sobrevivência exige revolucionar o devir. Precisamos chegar a 
um outro futuro. Essa é que deve ser a tomada de consciência decisiva do 
novo milênio (MORIN, 1995, p. 100). 
 
A conscientização ecológica e a aposta em um processo de formação de novos 
educadores, que formarão estudantes para um novo sistema de educação, pautado na 
preservação ambiental é o marco do surgimento de um novo paradigma de educação. 
Educação que começa a ser moldada no presente, para se efetivar no futuro. Os agricultores, 
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de uma maneira geral, necessitam desse modelo de agricultura sustentável e ecologicamente 
correta. 
 
O cenário está dado: globalização  provocada pelo avanço da revolução 
tecnológica, caracterizada pela internacionalização da produção e pela 
expansão dos fluxos financeiros; regionalização caracterizada pela 
formação de blocos econômicos; fragmentação que divide globalizadores e 
globalizados, centro e periferia, os que morrem de fome e os que morrem 
pelo consumo excessivo de alimentos, rivalidades regionais, confrontos 
políticos, étnicos e confessionais, terrorismo (GADOTTI, 2000, p. 34). 
 
O conceito de sustentabilidade deveria ser ampliado. Esse conceito passa por todas as 
fases da vida e da sociedade. Em uma educação do futuro, é importante estar presente o 
método que a prática diária vai se valer para que os homens do futuro possam integrar-se 
definitivamente no meio ambiente e produzir sem poluir. Alimentar sem degradar é um 
grande desafio para o agricultor do futuro. 
 
Ao produzir alimentos sem degradar o ambiente, os agricultores estarão sendo 
sustentáveis com o meio ambiente. A partir dessa visão, fica fundamentado o quanto é 
importante o sistema de ensino rural. As escolas rurais e o sistema educacional rural têm 
como desafio contribuir com o processo de formação desse novo agricultor, que estuda, 
produz alimentos e não degrada o ambiente. 
 
O educador transformador, por ser um sujeito atuante e participativo, que desenvolve 
suas atividades docentes em contato direto com a realidade local, buscando contribuir sempre 
com a possibilidade de que o conhecimento possa ser uma ferramenta útil para as 
necessidades diárias dos atores sociais, membros da comunidade aprendente da qual também 
faz parte, tem a incumbência de contribuir para que esse processo ocorra com naturalidade. 
Para facilitar o trabalho dos educadores, é necessário “reforçar a ligação entre a escola e a 
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comunidade local constitui pois, um dos principais meios de fazer com que o ensino se 
desenvolva em simbiose com o meio” (DELORS, 1999, p. 163). 
 
Um novo educador, que desenvolve o seu trabalho a partir da realidade encontrada 
na unidade rural em que está localizada a escola, interfere, transforma o meio e a própria 
educação. Introduzir e realizar uma nova concepção de escola rural é uma das principais 
tarefas do educador transformador
7
. 
 
O educador transformador não encontra limites nos muros da escola. Ele vai ao 
encontro do conhecimento que está com o povo em formação. Os membros da comunidade 
rural são os parceiros de um projeto de educação do qual todos fazem parte. São agentes dessa 
transformação. Este é com certeza um modelo de escola que tem o educador como o seu 
maior tesouro. A educação transformadora é um tesouro que a comunidade começa a 
descobrir aos poucos. 
 
Um novo educador é um sujeito diferenciado, que tem uma formação inicial, está 
sempre se atualizando e busca constantemente uma formação continuada. Está sempre 
aprimorando o seu saber. O estudo e a pesquisa fazem parte das suas atividades cotidianas. 
 
O educador transformador procura sempre se adaptar e acompanhar os estudantes no 
desenvolvimento do seu processo de ensino-aprendizagem. Esse educador não é mais quem 
detém todos os conhecimentos, mas orienta, guia para a construção do conhecimento. É um 
 
7
 “Assim, viria a existir uma nova organização dos trabalhadores, que reforçaria os meios pelos quais os 
trabalhadores seriam transformados em objetos, vendendo o seu trabalho como uma mercadoria, em sujeitos, 
controlando todo o local de trabalho de uma maneira radicalmente democrática. A questão do controle é crucial 
em Gramsci, da mesma forma em que se apresenta em Freire. A transformação dos seres humanos de objetos em 
sujeitos é uma preocupação central para Paulo Freire. [...] As relações sociais horizontais de educação, que são 
encorajadas, pretendem projetar a imagem dos aprendizes tanto como educandos como educadores. [...] 
Idealmente, tanto os educadores como os educandos modificam as suas visões por meio das interações grupais 
constantes que ocorrem” (MAYO, 2004, p. 85). 
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facilitador das aprendizagens, aponta caminhos, direciona o educando para o contato com o 
saber, mas também proporciona que este modifique o saber elaborado em um saber novo. 
Com isso, contribui para a aprendizagem de fato, bem como com a produção de 
conhecimentos novos. 
 
O saber não está restrito apenas à relação educando/educador. Os estudantes são 
pessoas com história, com projetos, com passado, vivem em um ambiente familiar, 
profissional e social que precisa estar presente em uma nova forma de aprender e ensinar. 
 
Esse educador está sempre em contato com a realidade da vida profissional de seus 
alunos. Por isso é um agente de um novo projeto educativo. Tem uma função de mediação do 
estudante com o novo, com a realidade, com os grupos sociais e com o meio ambiente. 
 
Trabalhar em equipe, tendo a cooperação, a responsabilidade e a valorização do meio 
como os suportes para que uma nova forma de ensinar possa obter êxito junto aos jovens 
rurais que fazem parte desse processo. Dar vida à escola rural, revigorar a auto-estima dos 
jovens rurais, futuros agricultores profissionais, talvez seja a mais importante missão do 
educador transformador. 




 
 
 
 
 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 
Este trabalho procurou discutir e trazer para o meio acadêmico a problemática da 
educação rural, partindo da atuação dos educadores rurais nas escolas rurais e também nas 
escolas agrotécnicas, como sendo duas instituições que se completam no processo de 
formação de jovens rurais. 
 
Entendo que, no momento por que passa a nossa educação, em especial a educação 
das populações rurais, é importante e constante a necessidade de análise, discussão e reflexão 
quanto ao processo de formação de um novo educador para esse cenário. 
 
Observando o contexto em que se encontram os espaços escolares rurais, a 
preparação para a atuação docente não pode estar desvinculada dos aspectos social, político, 
econômico e cultural que envolvem os sujeitos que compõem o processo educativo rural. 
 
Compreender a trajetória de formação dos educadores, especialmente os educadores 
das escolas rurais e das escolas agrotécnicas, permite-nos verificar que estamos no início de 
uma grande e fervorosa discussão. Mas, também, em constante busca de uma identidade 
específica para um profissional que tem um papel muito importante no processo de 
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transformação da educação rural. 
 
Parece primordial que, para acontecer o processo de transformação, efetivem-se o 
comprometimento e a responsabilidade dos sujeitos e instituições envolvidos nesse processo, 
ou seja, as escolas, os educadores, os jovens, a comunidade e o poder público integrados num 
movimento de constante reflexão e análise desse processo de formação de um novo educador, 
um educador transformador. 
 
Reconhecer que a atual formação de educadores para as escolas rurais e agrotécnicas 
praticamente inexiste, de uma forma mais específica, implica que a universidade busque 
respostas imediatas quanto à reformulação dos seus cursos de formação de educadores, 
incluindo no currículo desses cursos a possibilidade de uma formação voltada para a realidade 
local rural. Pois é neste local que a maioria dos educadores exercerá o magistério ao deixar a 
universidade. É necessário criar programas de educação continuada para o aprimoramento no 
desempenho das funções docentes direcionadas para educadores que atuam no meio rural, 
bem como para os educadores que estão nas escolas agrotécnicas. 
 
Considerar a educação rural transformadora como um paradigma educacional é uma 
oportunidade para o enriquecimento do processo de ensino-aprendizagem, produzindo ganhos 
sociais e pessoais para os integrantes da comunidade local. É uma possibilidade de entender 
que, tanto o educador quanto o educando, precisam estar cientes sobre as suas concepções, 
anseios e experiências profissionais que estão envolvidas nesse processo de formação. 
 
Podemos perceber que os modelos atuais que orientam o processo de ensino-
aprendizagem na formação de educadores passam por uma fase crítica, em razão de 
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ignorarem a problemática social e educacional do país. Por isso, faz-se necessário uma outra 
metodologia de formação de educadores, baseada nas idéias de Paulo Freire, que defendia a 
experiência e a cultura como ponto de partida para uma educação problematizadora, 
construída com os temas geradores, identificados com os sujeitos do processo educativo. 
Nesse sentido, têm destaque os conteúdos propostos pelos atores sociais, como o trabalho e a 
prática social. 
 
Os atores sociais têm reivindicado, na prática, a efetivação da escolarização como 
processo formativo do ser humano, num verdadeiro movimento de luta pela educação pública, 
gratuita e de qualidade, como nunca ocorreu antes na história deste País. Inclusive o meio 
rural brasileiro tem despontado como um celeiro de experiências educativas inovadoras 
envolvendo os Movimentos Sociais, ONGs, Pastorais, Poder Público Municipal e Estadual e 
Escolas de Formação Sindical que estão redesenhando o papel que a escola pode desempenhar 
no processo de inclusão das pessoas, como uma ferramenta estratégica na construção de um 
projeto de desenvolvimento sustentável. 
 
A educação passa a ser vista, cada vez mais, como um direito fundamental e uma 
responsabilidade social que os governantes de todos os países precisam assumir junto a sua 
população, pois a escola pública e gratuita continua sendo o espaço privilegiado para a 
aquisição de competências e habilidades fundamentais ao exercício da cidadania. Assim, o 
direito de cidadania não pode estar desvinculado das questões educativas, como acesso aos 
bens culturais adequados à construção da dignidade humana. 
Entendo que um dos grandes desafios de uma política pública de educação rural é 
contemplar, ao mesmo tempo, a universalidade dada pelo direito e a diversidade posta pela 
complexa realidade do país, assegurando, dessa forma, que o reconhecimento desse espaço de 
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vida social ocorra mediante o acolhimento das diferenças e o pertencimento se faça, do ponto 
de vista educacional, pela igualdade. 
 
Assim, podemos dizer que a especificidade exige a capacidade de reconhecer o 
diferente e o outro na condição de sujeito, jamais como estranho e, dessa forma, estabelecer 
um modo de pertencimento das pessoas a uma comunidade e à sociedade que impeça a 
transformação das diferenças em desigualdades. É parte integrante dessa humanização a 
trajetória de encontrar os meios para realizar a mais ampla condição de igualdade e bem-estar 
dos seres humanos, entendendo-se que todos são protagonistas de uma história a partir da sua 
inserção na luta coletiva por uma existência mais digna. 
 
Nessa perspectiva, apresentamos este trabalho, de uma maneira simples e objetiva, 
com vistas a resgatar a educação escolar rural dentro de um cenário que enfoca as escolas 
rurais e as escolas agrotécnicas como instituições importantes no processo de 
desenvolvimento de uma proposta educacional transformadora. 
 
A formação de um educador transformador traz para junto das escolas rurais um 
sujeito que tem como função principal pensar primeiramente a formação humana, seja ela na 
escola rural, na escola agrotécnica, na família, na comunidade e até mesmo nos movimentos 
sociais. É um educador comprometido com o educando, seja este criança, jovem, adulto ou 
idoso. Um educador que está em constante contato com a sua comunidade. 
 
Construir uma nova proposta de educação rural significa formar educadores e 
educadoras rurais para atuação em diferentes espaços educativos. E a defesa de uma formação 
específica está calcada no entendimento de que está em construção algo novo na forma de 
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educar os sujeitos rurais. Existe uma nova identidade de educador que precisa ser cultivada, 
ao mesmo tempo em que existe toda uma tradição pedagógica e um acúmulo de 
conhecimentos sobre a arte de educar que precisa ser reinventada. 
 
Entender o lugar da escola na educação rural é compreender qual o ser humano que 
ela precisa ajudar a formar e como poderá contribuir com a formação dos novos sujeitos 
sociais que vêm se constituindo no meio rural hoje. A escola está sendo chamada para 
cumprir a sua vocação universal de ajudar no processo de humanização das pessoas, bem 
como na formação da nova geração de trabalhadores. 
 
Uma nova escola e um novo educador têm tarefa específica de contribuir para a 
construção de um ideário que orienta a vida das pessoas e inclui também as ferramentas 
culturais, ajudando com uma leitura mais precisa da realidade em que vivem. Ajudar a 
construir uma visão de mundo significa fazer um inventário das concepções que os educandos 
e educadores carregam em si. Isso tudo para tornar conscientes, explicitar, interpretar, 
questionar, organizar, firmar ou revisar idéias e convicções sobre o mundo, sobre a história, 
sobre a realidade, sobre si mesmos. 
 
Através da educação, acontece o processo de construção do conhecimento, da 
pesquisa necessária para a proposição de projetos de desenvolvimento sustentável. Produzir 
seu espaço significa construir seu próprio pensamento. Isso se torna possível através de uma 
educação voltada para seus próprios interesses, suas necessidades e suas identidades. 
 
A escola, por ser um local do conflito de idéias e do diálogo entre os conhecimentos 
e saberes e a sociedade, um espaço privilegiado da produção de novos sentidos democráticos 
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e solidários, está apta a apresentar à sociedade uma nova forma de fazer educação, articulando 
o desenvolvimento de uma cultura emancipatória. 
 
Portanto, em uma nova escola, com uma proposta pedagógica diferenciada, 
articulada com a comunidade rural local, estão presentes todas as condições para que um novo 
educador possa desenvolver e intervir no processo de ensino-aprendizagem, criando vínculos 
sociais com os sujeitos aprendentes e ensinantes. 
 
Essa nova maneira de fazer educação rural traz consigo os princípios da educação 
cooperativa, da extensão rural e do desenvolvimento sustentável, embasados nos conceitos da 
pedagogia da terra e da ecopedagogia. 
 
O educador transformador talvez tenha uma missão das mais nobres no processo 
educativo: realizar seu trabalho docente a partir da realidade encontrada na comunidade rural 
em que está inserido e poder desenvolver nas pessoas a esperança de um mundo melhor, mais 
humano, mais simples, mais justo, mais amável, um pouco melhor em todos os sentidos. 
Mundo este onde o ambiente seja considerado como parte integrante do processo de ensino-
aprendizagem e que a escola tenha um papel de transformadora e contribua efetivamente para 
que as pessoas que vivem nela sejam mais felizes. 
 
A escola, nessa perspectiva, estaria comprometida com a comunidade e com a 
cultura que o educando traz para dentro dela. Os professores assumiriam um compromisso de 
contribuir com a própria cultura, mas também iriam ao encontro dos saberes da comunidade. 
No entrelaçamento das diferentes culturas, ocorrem os elos de ligação entre os diferentes 
saberes e isso cria vínculos sociais entre os sujeitos envolvidos. Nesse intercâmbio de saberes 
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articulados entre si ocorre a aprendizagem. 
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